
Outubro 
I24I Debate: "Indicadores de 

desenvolvimento da criança" 
Às 20I1. Debatedores: 
Domingos Paulo Infante e 
Julieta Jerusalinsky. Local: rua 
Alm. Pereira Guimarães, 378 -
Pacaembu/São Paulo/SP. 
Informações 11-3864-2330 / 
3865-0017, 
cep@centropsicanalise.com.br 
www.centropsicanalise.com.br 

I29I VI Congresso Brasileiro de 
Abordagem Gestáltica - IX 
Encontro Nacional de Gestalt 
Terapia. 
Local: Centro de Convenções do 
Hotel Serrano, Gramado/RS. 
Fone (51) 3328-9614/ 3328-
9612 - igestalt@igestalt.psc.br 
ou www.igestalt.psc.br 

I30I II Encontro Mundial dos 
Estados Gerais da Psicanálise. 
No Hotel Glória, Rio de Janeiro. 
Informações pelo fone/fax (11) 
3661-8434 
www.estadosgerais.org/ 
mundiaLrj/index.htm 

I30I "Os Grupos Balint: a 
Humanização da Medicina 
através da Psicodinâmica" 
Reuniões clínicas do 
Departamento de 
Psicodinâmica do Instituto 
Sedes Sapientiae. 
Apresentação do dr. Rubens 
Hirsel Bergel. Horário: 201130. 
Informações no (11) 3866-2730, 
secretaria@sedes.org.br ou 
www.sedes.org.br 

Novembro 
|io à 14J XI Semana de Psicologia. 

Local: Unesp, Bauru - Centro 
Académico de Psicologia 
(CAPS). 
Inscrições (14) 221-6000 ou 
capsi_unesp@yahoo.com.br 

| n | Audiovisual "Para Conhecer 
Carl Gustav Jung". 
Coordenação: Rubens Riveras 
Valverde. Local: rua Alm. 
Pereira Guimarães, 378 -
Pacaembu/São Paulo, das vh 
às i9h. Informações: (11) 3864-
2330 / 3865-0017. E-mail: 
cep@centropsicanalise.com.br 
www.centropsicanalise.com.br 

| u | "Jornada de Adolescência: 
Significados e Mitos". 
Local: Colégio São José. 
Organização: Centro de 
Integração Psicológica e 
Profissional - Bauru. 
Fone (14) 224-3515. 

I19I Palestra "A Escrita do Caso" 
apresentada pela psicanalista 
Ana Maria da Costa. 
Local: Escola de Psicanálise de 
Campinas. Organização da 
Editora Escuta. Fones (11) 3672-
8345, 3865-8950, 3675-1190 ou 
wwww.editoraescuta.com.br 

|28| Debate: "A Morte em Lacan, 
Jung e nas Narrativas 
Populares". 
Debatedores: Carmem Lúcia de 
Faria Vieira, Heloísa Prieto e 
Paulo Bloise Local: Rua Alm. 
Pereira Guimarães, 378 -
Pacaembu - São Paulo. Horário: 
às 2oh. Informações: 
(11) 3864-2330 / 3865-0017 ou 
cep@centropsicanalise.com.br 

I29 e 3013- Congresso Argentino e 1 2 

Congresso Ibero-americano de 
Acompanhamento Terapêutico. 
Informações e inscrições: 
(11) 4866-4975/ 4863-9755/ 
4982-5011 e 
congresoat2003@psicomundo.com 
ou www.psicomundo.com/ 
argentina/congresoat2003 

MarÇ0/200Z| 
|i2| Curso de Especialização em 

Terapia Cognitiva (24 meses). 
Coordenadora: Ana Maria Serra, 
PhD - Organização Instituto de 
Terapia Cognitiva. Inscrições: 
de 6 de Outubro à 20 de 
Dezembro de 2003. 
Informações: (11) 4166-5660 -
itc@itc.web.com ou 
www.itc.web.com 

Psicologia do esporte é tema de evento 
Nos dias 21 e 22 de novembro, o Simpósio de Psicologia do Esporte discutirá os rumos 
dessa especialização no Brasil. Organizado pelo Instituto Sedes Sapientiae, o evento 
abordará a criação da especialidade, o papel do profissional e as aplicações da 
psicologia nas várias vertentes do esporte. Está prevista a apresentação das monogra­
fias de conclusão do curso de Psicologia do Esporte da primeira turma de especialistas 
formada pelo instituto. A conselheira do CRP-SP, Wanda Maria Junqueira e Cecília 
Pescatori, membro da diretoria da Associação Brasileira de Ensino de Psicologia 
(ABEP), participam da mesa de abertura no dia 21, às i8h. Informações e inscrições no 
fone (11) 3866.2730 ou www.sedes.org.br 
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Políticas públicas comemoram 
o lançamento do Banco Social 

•:> D e V o l t a p a r a C a s a é o p r i m e i r o oro i n i d o 

Psicologia social é reconhecida como especialidade 
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Editorial 
COnVerSandO COm O PsiCÓlOgO Avaliação e perícia, funções^ue 

ainda geram dúvidas 

CiênCia e prOflSSaO Psicologia hospitalar contribuiu para 
melhorar qualidade da saúde 

' t O e S E t l C a S Redação correta de documentos evita 
denúncia no Conselho 

F o r m a ç ã o de faculdades dificulta O avaliação da qualidade de ensino 

Q p i n i a O M a r i l e n a Chauf descreve a democracia sob o novo governo 

# Psicólogos da Baixada Santista começam a integrar os conselhos municipais InteriOr Artigo: Antonio Augusto Pinto Júnior alerta para a violência doméstica contra criaqfça ^ 

^ m» _ - _ Banco Social repercute fora SeÇaO ADerta das fronteiras da psicologia 

m Pesquisa avalia primeiros impactos OnentaÇaO d a especialização na categoria 

• "De Volta pra Casa" procura ressocializar 
P O l l t i C a S r U D l l C a S internos de hospitais psiquiátricos \^ J 

, # # Centrais sindicais defendem emprego uestra America Latina combatendo globalização 

m Mundo Melhore Possívelsuicfdio em são p a u i o uner-\ 
CRP-SP e prefeitura 

Livros 
Estante 
Mural 
agenda 4 
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Democracia é o único regime 
político no qual os conflitos são 
considerados o princípio 
mesmo do seu 
funcionamento 
Marilena Chauí 

êê A política educacional 
desenvolvida no Regime Militar 
foi direcionada para a reserva 
de mercado, formando mais 
gente que o mercado pode 
absorver, achatando os 
salários 
Sérgio Leite 

Alguns eixos marcam a busca 
de projetos pelo Banco Social: 
crianças e adolescentes, 
reforma psiquiátrica, 
desemprego e economia 
solidária 
Ana Bock 

êê. O psicólogo hospitalar é aquele 
membro da equipe 
interdisciplinar que possui um 
estetoscópio para auscultar o 
silêncio do sofrer... 
(autor desconhecido) 

mailto:atendimento@crpsp.org.br
mailto:direcao@crpsp.org.br
mailto:info@crpsp.org.br
mailto:orientacao@crpsp.org.br
mailto:admin@crpsp.org.br
mailto:jornal@crpsp.org.br
http://www.crpsp.org.br


O cenário da Psicologia 
O Banco Social de Serviços em Psicologia 
deverá ser u m marco para a profissão dos 
psicólogos, pois, depois de u m ano de tra­
balho, o resultado será u m documento 
propositivo de políticas públicas a partir 
da inclusão dos serviços de psicologia. 
Hoje, uma proposta como esta é necessá­
ria e imprescindível. Estamos alcançando 
a marca dos 125 mi l psicólogos no país. 
São milhares de profissionais interessados 
em prestar serviços de psicologia à socie­
dade brasileira. Não podemos mais pen­
sar em resolver nosso problema de mer­
cado de trabalho com divulgações tímidas 
da importância de nossas contribuições, 
como fizemos no passado. Não podemos 
mais esperar que os empresários e o ser­
viço público se convençam da necessida­
de dos psicólogos. É preciso que nos colo­
quemos em cena para demonstrar à soci­
edade nossa competência e nossas con­
tribuições para a melhoria da qualidade 
de vida em nosso país. Esse é o objetivo 
do Banco Social que está inaugurando seus 
trabalhos e já possui mais de 2500 profis­
sionais cadastrados, demonstrando seu 
interesse em participar desta experiência. 
Desemprego, economia solidária, criança 

e adolescente e reforma psiquiátrica são 
os eixos que nortearão o Banco Social de 
Serviços em Psicologia. 

Acontecem, neste mesmo cenário, ou­
tras iniciativas importantes. 

O Fórum de Ética é u m esforço coleti-
vo da categoria dos psicólogos para atua­
lização do Código de Ética e para o desen­
volvimento do debate neste campo. O Fó­
rum nasce nas pequenas regiões e vai cres­
cendo e aglutinando profissionais; atinge 
o auge nos Fóruns Regionais e depois de­
semboca no Fórum Nacional, no qual 45 
delegados dos 15 Conselhos Regionais se 
encontram para tomar as decisões e ofe­
recer ao CFP e CRPs as referências para a 
mudança do código. 

O V Congresso Nacional da Psicologia é 
outra iniciativa importante. Começa em 
eventos preparatórios debatendo diversos 
assuntos, que têm como tema central: "Pro­
tagonismo Social da Psicologia - as Urgên­
cias Brasileiras e a Construção de Respos­
tas da Psicologia às Necessidades Sociais". 
Desenvolve-se em pré-congressos, nos 
quais os psicólogos elaboram, a partir de 
debates, as teses que serão apreciadas pe­
los delegados eleitos para os Congressos 

Regionais e o Nacional. De setembro de 
2003 a junho de 2004, quando ocorre o V 
CNP, em Brasília, os psicólogos deverão 
discutir todos os assuntos pertinentes à 
Psicologia para que resultem em orienta­
ções políticas para as ações dos Conselhos 
de Psicologia no triénio 2004/ 2007. 

O debate sobre diretrizes curriculares 
para a Psicologia continua e tem, no mo­
mento, seu eixo de preocupação colocado 
na escalada privatMsta na Educação bra­
sileira. A reforma psiquiátrica também se 
mantém em pauta para os psicólogos, exi­
gindo nossa atenção permanente. É preci­
so pressionar os órgãos públicos para que 
encaminhem a reforma; é preciso apoiar 
as iniciativas do Governo que são valoro­
sas para o sucesso desta reforma. 

O cenário da Psicologia tem, portanto, 
muitos eventos e assuntos que merecem 
a atenção e colaboração de todos. Não são 
projetos fáceis; são projetos que só serão 
bem sucedidos se forem amplamente co-
letivos. Psicólogo, fique atento e respon­
da aos chamados dos Conselhos de Psico­
logia. Estamos buscando você para cons­
truirmos juntos o futuro da Psicologia Bra­
sileira. • 

5 
'ao 
o 
o 

CL 
ai 

-a 

C 2 

Dia do psicólogo 
•••y Deixo meus cumprimentos aos psicólogos e 

organizadores, na pessoa de Vossa Senhoria, 
por este acontecimento de grande importân­
cia para nossa sociedade e coloco meu man­
dato a disposição de toda categoria. 

Beth Sahão 
Deputada Estadual 

..•^Estimados Psicólogos Brasilenos, 

Com motivo de la celebración em Brasil dei 
Dia dei Psicólogos este 27 de agosto, la Unión 
Latinoamericana de Entidades de Psicologia le 
envia a los psicólogos brasilenos uma calmo­
sa felicitación. 

En la actualidad, cada vez es más reconocido 
y valorado el papel que juega el psicólogo en 
el desarollo de la sociedad y en la defensa y 

promoción de la integridad dei ser humano. 
Esto se há logrado con el concurso y la actua-
ción científica y profesional de los mismo psi­
cólogos. En el caso de Brasil, es enteramente 
satisfactorio y alentador saber que los psicó­
logos cada vez están desarollando un papel 
protagónico revestido de un enorme compro-
miso social. 

Adernas, su participación en la construcción 
de la unidad de los psicólogos latinoamerica-
nos há sido fundamental. Sirva la presente 
como reconocimiento al trabajo dei psicólogo 
brasileno. 

Les rogamos de la manera más atenta lo hagan 
extensivo al conjunto de colegas brasilenos. 

Mtro. Raul Rocha Romero 
Secretario Ejecutivo de ULAPSI 

[•Cumprimento a todos os psicólogos, na pes­
soa de V.Sa., meu reconhecimento por esta ati-
vidade que exige tanta sabedoria e dedicação. 
Parabéns pelo dia do psicólogo. 

Vereador Toninho Paiva 

JCongratulamo-nos com o CFP e os CRPs pelo 
dia Nacional do Psicólogo, especialmente pela 
lançamento do Banco Social de Serviços em 
Psicologia, tendo em vista que buscamos o 
mesmo ideal enquanto ciência e profissão, ao 
mesmo tempo lutando pela melhoria de con­
dições e qualidade de vida em nosso país. Es­
tamos nos colocando a disposição para as dis­
cussões visando à atualização do Código de 
Ética. 

Salomão Rabinovich 
Presidente da Comissão Ética, Cidadania e 
Direitos Humanos da Academia Paulista de 
Psicologia. 

: 0 COREN-SP cumprimenta-a pela passagem do 
dia do Psicólogo, um grande abraço. 

Ruth Miranda de Camargo Leifert 

i*Meu cordiais cumprimentos no dia de come­
moração aos 41 anos da Psicologia. 

Augusto Viana - CRECI/SP 

i«A Câmara Municipal de Assis, através dos legí­
timos representantes da comunidade, congra-
tula-se com o Conselho Regional de Psicolo­
gia, Sub-Sede de Assis e aplaude efusivamente 
a todos os Psicólogos de nossa cidade, pela 
passagem do "Dia do Psicólogo". 

João Rosa da Silva Filho 
Vereador - PFL 

Erramos: 
Ao contrário do informado na reportagem 
"Estatuto da Criança e do Adolescente preci­
sa de vontade política para sobreviver" (Polí­
ticas Públicas - Edição n' 136, agosto 2003), o 
professor de Direito da Infância e Juventude 
da Escola de Magistratura do Estado do Rio 
Grande do Sul, João Batista Costa Saraiva, 
defende que o módulo máximo de interna­
ção para o adolescente em conflito com a lei 
seja de 5 e não de 15 anos. 



Conversando com o psicólogo 

Psicólogos ainda têm dúvidas 
sobre as diferenças entre 
perícia e avaliação psicológica 
A falta de clareza sobre as distinções e f i ­
nalidades entre perícia e avaliação psicoló­
gica no campo jurídico é uma dúvida de­
tectada pelo setor de atendimento do Con­
selho Regional de Psicologia de São Paulo. 
Dayse Cesar Franco Bernardi, especialista 
em Psicologia Jurídica, presidente da As­
sociação dos Assistentes Sociais e Psicólo­
gos do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, vice-presidente da Associação 
Brasileira de Psicologia Jurídica e coorde­
nadora do curso de especialização em Psi­
cologia Jurídica do Instituto Sedes Sapien­
tiae, diz que a confusão não se justifica e 
responsabiliza os cursos de formação por 
não darem o devido valor à psicologia jurí­
dica, especialidade que vem atraindo a aten­
ção da categoria cada vez mais. 

Dayse explica que a distinção que se faz 
entre perícia e avaliação psicológica está 
no papel atribuído a cada uma destas fun­
ções. O psicólogo judiciário usa sempre a 
avaliação psicológica como primeiro e prin­
cipal instrumento para analisar os vários e 
distintos casos que chegam à Justiça. Nas 
Varas Cíveis, este profissional atua em ca­
sos como os de interdição e danos psíqui­
cos. Nas Varas Criminais, em situações de 
vitimização de crianças tratando do ponto 
de vista das famílias e dos indivíduos abu­
sadores. Nas Varas da Infância e Juventu­
de, em todos os casos em que os direitos 
da criança são ameaçados ou violados. A 
vitimização, por exemplo, é trabalhada ten­
do a criança como sujeito principal da aná­
lise, buscando garantir seus direitos à pro­
teção especial. 

A avaliação psicológica é u m procedi­
mento utilizado para diagnosticar a situa­
ção de conflito e as pessoas nelas implica­
das, e que foi trazida para o âmbito judicial 
na busca dessa garantia de proteção da cri­
ança. Pressupõe uma intervenção no caso 
por meio de u m estudo, às vezes prolonga­
do, da vítima, do contexto em que tudo acon­
teceu, dos familiares e de outros indivíduos 
envolvidos no processo judicial. Nesse caso, 
o de uma criança abusada, o psicólogo judi­
ciário vai buscar as condições da vitimiza­
ção e procurar saídas para a situação da cri­
ança e da família abusiva. É comum que seja 
feito um estudo de campo, na escola, na vi­
zinhança, com as figuras de apego da crian­
ça, usando todo os mstrumentais e ferra­
mentas disponíveis como testes gráficos e 
inventários de personalidade, que se mos­
trarem pertinentes ao caso e à situação ins­
titucional. Implica em trabalhos de acom­
panhamento e encarninhamentos posterio­
res, diferenciando-se de um trabalho emi­
nentemente pericial. 

Nas Varas de Família e Sucessões, em 

processos contenciosos, como os de sepa­
ração conjugal, disputa de guarda de filhos, 
regulamentação de visitas e outros, os psi­
cólogos são nomeados peritos pelos juízes, 
e nessa posição realizam as avaliações psi­
cológicas de todas as pessoas que compõem 
o caso a ser julgado. As entrevistas e a utili­
zação de técnicas de exame e investigação 
são fixadas de acordo com a natureza e gra­
vidade do caso. A elaboração do laudo e/ou 
relatório pericial, com a apresentação de u m 
parecer indicativo e/ou conclusivo sobre a 
matéria examinada é a maior diferenciação 
quanto a forma de documentar o trabalho 
psicológico no processo. O laudo pericial 
encerra o trabalho do perito nos autos e ofe­
rece ao juiz elementos do ponto de vista 
psicológico, para que ele possa decidir o pro­
cesso com novas bases de conhecimento 
além do Direito. 

Dayse observa que o trabalho do psi­
cólogo judiciário é muito delicado porque 
envolve pessoas que não escolheram pas­
sar por uma avaliação. "Isto exige do pro­
fissional u m compromisso ético muito 
grande com o sujeito que está sendo ava­
liado", diz. "O psicólogo deve desenvol­
ver a escuta e trazer para a realidade toda 
a complexidade e subjetividade do indiví­
duo, de como ele se relaciona com os fa­
tos sociais", aconselha. Ela destaca este 
cuidado porque, ao contrário dos ritos 
jurídicos, em que os advogados apresen­
tam sua retóricas, às vezes, desprovidas 
das expressões mais íntimas das pessoas, 
preocupados com o fato julgado. "Na ava­
liação, o psicólogo busca ouvir a verdade 
da vítima e do abusador que só ah terão a 
oportunidade de dizer o que realmente 
sentiram e estão sentindo", ressalta. 

A avaliação psicológica faz, portanto, 
parte dos elementos que vão embasar uma 
perícia que é assumida por u m psicólogo 
judiciário por indicação do juiz. O perito, 
explica Dayse César, é um expert nomeado 
pelo magistrado para fazer u m laudo e u m 
parecer sobre o caso. No parecer, o perito 
sugere, faz indicações e encaminhamentos. 
O laudo conclusivo do ponto de vista psi­
cológico leva em conta as avaliações reali­
zadas, seus diagnósticos e indicações que 
municiarão o magistrado na tomada de po­
sição. Dayse atenta para o cuidado na ela­
boração do laudo que deve estar bem fun­
damentado e claro. O CFP tem resolução 
que indica manual para elaboração de do­
cumentos a partir de avaliação psicológica 
(Resolução CFP n°. 007/03 - ver matéria 
na página 06). 

"A responsabilidade do psicólogo, imbu­
ído de realizar a perícia, é muito grande pois 
suas opiniões vão embasar uma decisão ju-

têA responsabilidade do 
psicólogo, imbuído de realizar 
a perícia, é muito grande, pois 
suas opiniões vão embasar 
uma decisão jurídica** 

Dayse César Franco Bernardi. 

rídica", adverte. "O laudo terá desdobramen­
tos no futuro da vítima e das pessoas en­
volvidas no caso e poderá ser contestado 
pelos advogados", acrescenta. "A clareza 
desta peça jurídica é importante, ainda, para 
dar identidade à criança que tem direito a 
conhecer sua origem", diz. "O psicólogo ju­
diciário deve, portanto, evitar os termos téc­
nicos em u m laudo que servirá tanto para o 
juiz quanto para que as pessoas envolvidas 
no processo entendam o significado das 
conclusões do psicólogo", finaliza. 

Dayse César observa que as dúvidas 
que giram em torno dessa matéria tem o 
lado positivo de indicar o interesse do pro­
fissional pela especialidade, apesar de o 
psicólogo judiciário ter sido incorporado 
ao quadro de servidores do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo apenas no 
início dos anos 80. Trabalhando sobretu­
do com demandas sociais e psicológicas 
que permeiam o cotidiano das Varas da 
Infância e Juventude e Varas da Família e 
das Sucessões, os profissionais da psico­
logia foram, aos longo desses anos, tor-
nando-se essenciais para a implementação 
de outros trabalhos, dentre eles o atendi­
mento aos servidores do TJSP. Mas Dayse 
diz que o número de profissionais no TJ, 
cerca de 500, não responde a demanda. 
Ela diz que o as condições de trabalho não 
são adequadas e diz que falta ao Estado 
mais investimentos na área para abrir va­
gas, por meio de concursos públicos, de 
psicólogos judiciários. 

Dayse informa que o site da AASP 
(www.aasptjsp.org.br) mantém u m acervo 
de teses, dissertações e bibliografia. A As­
sociação Brasileira de Psicologia Jurídica 
está se organizando e se fortalecendo em 
todo o Brasil, já possui representações em 
todos os estados e vem preparando o pró­
ximo congresso internacional, em setem­
bro de 2004, quando serão debatidas as 
práticas internacionais de Psicologia Jurí­
dica. Mais informações sobre o congresso 
no Instituto de Psicologia do Mackenzie, 
(11) 3236-8451.* 

i 

http://www.aasptjsp.org.br


Ciência e Profissão 

Progresso na saúde inclui 
psicologia hospitalar 
Profissionais conquistaram reconhecimento e ajudam na recuperação de pacientes 

O notável desenvolvimento da medicina 
tem contribuído para modificar a relação 
do homem com seu corpo e com a vida. A 
alta sofisticação diagnostica e das técni­
cas de tratamento representaram enorme 
progresso e possibilitaram inegável incre­
mento da qualidade da saúde. Entretanto, 
apesar desta revolução tecnológica da 
medicina, a situação do adoecer não é sim­
ples para quem a experimenta. Ela provo­
ca angústia, dor, medo, insegurança, rai­
va, revolta e muitas vezes depressão. 

Para lidar com esta dimensão existen­
cial que se potencializa no adoecimento, 
uma nova área de atuação da Psicologia 
denominada Psicologia Hospitalar, vem 
ganhando força e cada vez mais espaço 
no Brasil. Essa é uma especialidade clíni­
ca que se exerce nos hospitais, nas insti­
tuições de saúde, grupos da área biomé­
dica que tem como objetivo disponibili­
zar para o enfermo o saber psicológico. 
Sua principal contribuição reside na escu­
ta do paciente, de forma a auxiliá-lo a atra­
vessar este momento que muitas vezes é 
assustador, delicado e solitário, de perda 
temporária ou permanente da saúde. "É 
uma área na qual lidamos com o confron­
to do sofrimento físico com o sofrimento 
psíquico", declara a presidente da Socie­
dade Brasileira de Psicologia Hospitalar 
(SBPH), Patrícia Ruschel. 

A psicologia hospitalar já é uma espe­
cialidade reconhecida no âmbito da saú­
de, tendo uma atuação fundamental nas 
Unidades de Terapia Intensiva (UTI), nas 
unidades de hemodiálise, nos Pronto-Aten-
climentos, entre outros. Participa também 
em equipes interdisciplinares, nas mais 
diversas áreas da medicina. No Senado 
Federal, tramita projeto de lei do senador 
João Alberto Souza (AM) que torna obri­
gatória a presença de psicólogo hospita­
lar nos serviços de saúde pública e priva­
da, no sentido de "promover o alívio do 
sofrimento do enfermo". 

Estudos realizados por Heloísa Bene­
vides Chiattone e Ricardo Werner Sebasti-
ani, ambos da Associação Brasileira de 
Psicologia da Saúde e Hospitalar (ABPSH), 
revela que a história da Psicologia Hospi­
talar tem suas primeiras menções formais 
com a inserção do psicólogo no quadro 
funcional do Hospital Mc Lean, de Waver-
ly, Massachusetts, fundado em 1818, de­
terminando, então, a formação de equipe 
interprofissional com Patologistas, Fisio­
logistas, Bioquímicos e Psicólogos. 

Entre 1925 e 1930, pela primeira vez 
no Brasil, os conflitos emocionais e o pa­
pel das condições culturais e afetivas do 
ambiente passaram a ser considerados 
com a fundação dos Serviços de Higiene 
Mental em São Paulo. Em 27 de agosto de 

1962, com a regulamentação da profissão 
de psicólogo no país, crescem as oportu­
nidades de ampliação do campo de traba­
lho em psicologia clínica. 

"Exceto Cuba, que tem uma outra rea­
lidade, hoje o Brasil está sendo considera­
do como referência para outros países la-
tino-americanos no que se refere às con­
quistas políticas, científicas e no campo 
da assistência em psicologia hospitalar e 
saúde. Em particular, pelo reconhecimen­
to de nosso trabalho pela população e de­
mais profissionais de saúde", destaca Se-
bastiani, que atua na área de psicologia 
hospitalar desde 1977 e hoje é coordena­
dor científico do Nêmeton - Centro de Es­
tudos e Pesquisas em Psicologia e Saúde. 

No trabalho realizado em parceria com 
Heloísa Chiattone, Sebastiani constatou 
que é cada vez mais presente o reconheci­
mento de fatores psicológicos interferin­
do, determinando, muitas vezes agravan­
do quadros orgânicos. Dessa forma, al­
guns anos atrás, gradativamente, alguns 
hospitais passaram a receber em seus 
quadros de funcionários, profissionais da 
área de Psicologia. A princípio, u m traba­
lho muito mais voltado à área ambulato-
rial, inserido aí o atendimento clínico clás­
sico e, ainda, recrutamento, seleção e trei­
namento de pessoal. Com o passar dos 
anos, os hospitais passaram a absorver 



trabalhos psicológicos nas enfermarias, 
atendimento de apoio, individuais ou em 
grupos. Com isso, o psicólogo passou a 
integrar as equipes interdisciplinares, nes­
se momento, já buscando o aperfeiçoa­
mento do atendimento e a humanização 
dos diferentes serviços. 

Aos poucos e ultrapassando muitas 
resistências, o psicólogo com formação 
hospitalar impôs seu trabalho neste am­
biente, somando esforços junto às equi­
pes no sentido da promoção da saúde. 
Importante ressaltar que as dificuldades 
foram e ainda são grandes na medida em 
que a formação académica do Psicólogo 
ainda não o provê adequadamente para a 
atuação no hospital. Apenas recentemen­
te, algumas faculdades de Psicologia inse­
riram, em seus currículos, cadeiras ou cur­
sos optativos na área. Até então, a atua­
ção do psicólogo hospitalar se devia a 
profissionais que "adaptaram" a atuação 
clínica tradicional à instituição hospitalar 
e desenvolveu esta especialidade. "Temos 
cada vez mais universidades introduzin­
do a disciplina de psicologia hospitalar nos 
seus cursos, o que mostra u m grande en­
tusiasmo de uma área que está em expan­
são", comemora Patrícia Ruschel, presi­
dente da SBPH. 

Certamente, um aspecto que diferencia 
o trabalho do psicólogo em consultório e 
em hospital é o fato de que a atuação do 
psicólogo hospitalar é permeada pela mul­

tiplicidade de solicitações. Assim, ele pode 
atender um paciente em pré-operatório, u m 
outro com u m surto psicótico na UTT ou 
uma tentativa de suicídio no pronto socor­
ro; também pode ser u m paciente terminal 
ou u m outro que não deseja tomar a medi­
cação ou, até mesmo, u m membro da equi­
pe de saúde "estressado". A multiplicida­
de de solicitações desenvolveu neste pro­
fissional consistente e rápida capacidade 
de ação emergencial. 

Para Patrícia, nota-se que a ação do 
psicólogo em hospitais tem trazido resul­
tados positivos. "Percebemos maior ade­
rência ao tratamento. O paciente esclare­
cido e apoiado fica mais disposto a se tra­
tar. Além disso, diminui o prazo de inter­
nação, permitindo que o hospital possa 
atender mais pacientes", destaca. 

Recompensa - Ainda de acordo com o 
documento elaborado pelos dois especia­
listas, a psicologia hospitalar se impôs 
porque ocupou u m espaço quase esqueci­
do ou invariavelmente menosprezado den­
tro dos hospitais: a carência de elementos 
que ofereçam de forma plena, apoio, in­
formações e ajuda emocional. O hospital 
é a instituição marcada pela luta constan­
te entre vida e morte. Nele se encarceram 
as esperanças de melhora, de cura, de 
irunimização ou suspensão do sofrimen­
to. Mas também o hospital é a instituição 
marcada pela morte, sempre alerta, sem­
pre presente. Paradoxalmente, numa ba­

talha constante frente a condutas terapêu­
ticas, tencionando o profissional de saú­
de que está sempre preparado para a me­
lhora, a cura, mas muito angustiado fren­
te à morte, à derrota. "Ser atendida pela 
psicóloga é estar sendo cuidada não só do 
corpo, mas também como ser humano. A 
psicóloga cuida da parte 'sentimental'. 
Ninguém gosta de ser abandonado no hos­
pital". É o que diz a paciente do Hospital 
Brigadeiro, Z. B. C. 

Para Ricardo Werner Sebastiani, o 
trabalho do psicólogo em hospital é uma 
experiência única. "Nesses 26 anos de ati-
vidade, o exercício da profissão e da espe­
cialidade ainda são marcantes para a mi­
nha vida, tanto pessoal como profissional. 
A possibilidade de desenvolver meu tra­
balho junto a pessoas em situações tão 
extremas da existência mostra, todos os 
dias, a importância e a profundidade da 
psicologia como ciência e do psicólogo 
como profissional no cuidado com o hu­
mano. Aprendo e apreendo com cada uma 
dessas pessoas a importância do cuida­
do, do afeto, do respeito à dignidade para 
com a vida e a morte", enfatiza. Aos no­
vos profissionais que pretendem atuar 
nesta área, Sebastiani lembra que ainda 
"temos muito a fazer, grandes desafios a 
enfrentar, e uma luta muito grande para 
levar efetivamente a Psicologia a contri­
buir com a melhora da qualidade de vida 
de nossa população". • 

**É uma área na qual lidamos com o 

confronto do sofrimento físico com o 

sofrimento p s í q u i c o , , 

Patrícia Ruschel 

Site da Sociedade Brasileira de 
Psicologia Hospitalar: 
www.sbph.org.br 
sbph@sbph.org.br 

E-mail da Associação Brasileira de 
Psicologia da Saúde e Hospitalar: 
secretariogeral@abpsh.com.br 

http://www.sbph.org.br
mailto:sbph@sbph.org.br
mailto:secretariogeral@abpsh.com.br


Questões éticas 

Documentos escritos 
uma boa redação evita 
denúncias no CRP-SP 
Resolução do CFP sugere simplicidade e boa fundamentação de laudos, relatórios e pareceres. 

m o o 

o 
o 

E o 

Uma constatação identificada pela Comis­
são de Ética acionou a luz vermelha do 
Conselho Regional de Psicologia de São 
Paulo. Ao realizarem avaliações psicoló­
gicas, diagnósticos, e ao produzirem do­
cumentos escritos, seja para apresentar a 
u m juiz num processo de guarda, seja para 
oferecer à escola a pedido dos pais de uma 
criança, os profissionais têm esbarrado na 
redação de declarações, relatórios, pare­
ceres e laudos. O que pode parecer ino­
fensivo esconde u m sério problema. Em 
razão de textos mal redigidos e confusos, 
sem a devida fundamentação, cresce o 
número de denúncias que acabam por re­
sultar em processos éticos, a maioria re­
ferente a situações de natureza de dispu­
ta judicial. 

Segundo Elisa Zaneratto Rosa, presiden­
te da Comissão de Ética do CRP-SP, ao não 
fundamentar adequadamente a sua posi­
ção, não deixando claro qual a metodolo­
gia utilizada para chegar à conclusão apre­
sentada, o psicólogo deixa dúvidas e pro­
voca mal estar. "As denúncias apontam 
posições descabidas do profissional, afir­
mações falsas ou sem a devida fundamen­
tação, análises descuidadas, de forma que 
muitas vezes elas são produto de u m rela­
tório displicente", revela. Ana Bock, presi­
dente do Conselho, acredita que, se gran­
de parte dos processos éticos se dá por 
conta de laudos mal escritos, "uma forma 
de resguardar melhor a imagem da catego­
ria seria que o profissional procurasse re­
formular seus textos, redigir os documen­
tos de maneira clara, objetiva e correta". 

Mas como produzir u m documento cla­
ro, objetivo e bem redigido? Rogério Izi-
dro Duran, presidente da Comissão de 
Registro de Especialistas do CRP-SP, su­
gere que se obedeça a Resolução 007/2003 
do Conselho Federal de Psicologia. Ele diz 
que a Resolução dá as diretrizes para a 
boa redação de u m texto. Primeiro, é pre­
ciso que a linguagem seja apropriada para 
quem vai receber o documento. Deve-se 
evitar as ambiguidades e o texto, sair do 
psicologismo. Ou seja, fugir do uso de jar­
gões que não descrevem adequadamente 
o fenómeno que se quer relatar. 

A fórmula é usar a simplicidade para 
que o profissional não se enrole no pró­
prio cipoal. "Se você não escreve seu laudo 

com clareza, há prejuízo para o usuário 
do serviço e para o psicólogo, que não vai 
ser reconhecido como capacitado, e para a 
Psicologia, porque a imagem profissional 
pode sofrer abalos", adverte. Rogério cita 
o exemplo de "um laudo judicial, que mal 
escrito, pode gerar problemas para o psi­
cólogo com a Justiça e, principalmente, 
causar embaraços jurídicos para o usuá­
rio". Para ele, os documentos mal escritos 
provocam muitas queixas, principalmente 
na interface com advogados e nas questões 
relacionadas ao Direito. 

Elisa Zaneratto Rosa identifica uma das 
raízes do problema na formação profissio­
nal do psicólogo, que não estaria dando a 
devida atenção à forma como se traduz nos 
documentos as conclusões e análises de­
correntes de atendimento e avaliação psi­
cológica, assim como às implicações deste 
trabalho. Mas ela acredita que as condições 
de trabalho do profissional, quando inade­
quadas, são também determinantes no re­
sultado dos laudos psicológicos. 

Elisa reconhece que, apesar das dúvi­
das e queixas, houve u m avanço em rela­
ção à questão da qualidade dos documen­
tos, desde que os parâmetros baixados pelo 
Conselho Federal de Psicologia foram ado-
tados, na medida em que os profissionais 
têm agora uma referência a se remeter. Mas, 
segundo ela, apenas seguir as normas não 
garante a qualidade do documento e do 
trabalho realizado. "É necessário que haja 
uma reflexão por parte do profissional de 
que os laudos e relatórios por ele produzi­
dos terão desdobramentos sobre os sujei­
tos envolvidos, o que exige cautela e res­
ponsabilidade nas fundamentações e po­
sições assumidas", diz ela. Mas ressalta: "É 
muito importante a referência da Resolu­
ção 007/2003, enquanto ferramenta à dis­
posição do profissional, que ajuda na ela­
boração de u m texto claro e com credibili­
dade, que oferece parâmetros à realização 
do trabalho, e que sobretudo procura ga­
rantir a qualidade técnica e ética do servi­
ço prestado à sociedade". • 



M A s denúncias no CRP-SP 
apontam análises 
descuidadas, de forma 
que muitas vezes são 
produtos de um relatório 
displicente**. 

Elisa Zaneratto Rosa. 

Textos escritos: 
concisão e 
responsabilidade 
A Resolução 007/2003 do Conselho 
Federal de Psicologia faz uma atuali­
zação da resolução anterior, de 2002, 
que institui o Manual de Elaboração 
de Documentos Escritos. Ela descreve 
em detalhes tudo o que precisa cons­
tar de quatro documentos: declaração, 
atestado psicológico, relatório ou lau­
do psicológico e parecer psicológico, e 
deixa claro que, ao produzir o docu­
mento, o psicólogo deve se basear ex­
clusivamente nos instrumentais técni­
cos, como testes, entrevistas, observa­
ções, escuta ou intervenções verbais. 

A redação deve ser bem estruturada 
e definida, observando-se a correção 
gramatical e o texto deve ter uma or­
dem que permita sua compreensão. 
Além disso, a comunicação deve apre­
sentar qualidades como clareza, con­
cisão e harmonia. Também é impor­
tante que o texto se restrinja às infor­
mações que se fizerem necessárias, 
sem qualquer tipo de consideração que 
não tenha relação com a finalidade do 
documento específico. 

Quanto aos princípios éticos, o Manu­
al enfatiza o cuidado que o psicólogo 
deverá terem relação aos deveres nas 
suas relações com a pessoa atendida, 
ao sigilo profissional, às relações com 
a justiça e ao alcance das informações. 

A Resolução determina também que 
os documentos e o material que os fun­
damentou sejam guardados pelo pra­
zo mínimo de cinco anos e reitera que 
o psicólogo e a instituição em que foi 
feita a avaliação psicológica são res­
ponsáveis por estes. 

Adriana Marcondes, conselheira do 
CFP, professora doutora psicóloga do 
Serviço de Psicologia Escolar da USP e 
integrante da comissão que sistemati­
zou o trabalho de elaboração da Re­
solução sobre documentos escritos, 
afirma que no novo texto foram reti­
rados os exemplos, porque, de certa 
forma, eles se referiam a situações 
descontextualizadas. Além disso, fo­
ram incluídos conteúdos definidos no 
2° Congresso Nacional de Psicologia. 
Outra grande necessidade era que a 
avaliação sempre analisasse a deman­
da. Por que tal sujeito fora encaminha­
do? Outra novidade é que relatório 
psicológico e laudo agora são consi­
derados a mesma coisa. 

Reformulando o Código de Ética 
Em agosto e setembro aconteceram, no Estado de São Paulo, 18 Eventos, o Encontro 
Preparatório e o II Fórum Regional de Ética. A presidente do Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, Ana Bock, afirmou que o exercício profissional muda com o 
passarão tempo e a sociedade evolui na construção de suas regras, exigindo atualiza­
ção do código de ética profissional dos psicólogos. 

Os temas destacados para apresentação no U Fórum incluíram a redefinição do papel 
do assistente técnico, a atualização do Código de Ética no que diz respeito à referência 
a novas legislações, como ECA e Código de Defesa do Consumidor, entre outras ques­
tões. Outros aspectos debatidos tinham como intenção produzir referências no que se 
refere à qualidade da produção de documentos escritos. Um outro tema de preocupa­
ção levantado pelos participantes foi o atendimento psicológico via internet. Há ainda 
teses que propõem uma diretriz política para o Conselho na forma como a Psicologia 
é divulgada nos meios de comunicação. 

No Fórum, os participantes construíram proposições não apenas às condutas profissi­
onais e às diretrizes de políticias do Sistema Conselhos, mas também à redação e 
exatidão dos termos utilizados no código de ética da categoria. 

Elisa Zaneratto Rosa, presidente da comissão de ética do CRP-SP e coordenadora do 
Grupo de Trabalho organizador do H Fórum Regional de Ética, avalia que, em grande 
parte, as propostas encaminhadas ao Fórum versaram sobre alterações pontuais no 
Código, havendo uma certa concentração em torno dos princípios fundamentais. Para 
ela, o volume de teses produzidas no Estado mostra que os psicólogos se mobilizaram 
para rever o documento. "Muitas sugestões coincidem. As considerações das cerca de 
150 teses são muitas vezes, mesmo que pontuais, muito pertinentes, como a que pede 
a substituição da palavra menor por crianças e adolescentes, demonstrando um afi­
namento com o ECA." 

Os temas das teses foram divididos em: Princípios Fundamentais; Meios de Comunica­
ção (publicidade e profissão); Justiça; Relação com Equipes Multidisciplinares; Pesqui­
sa com Seres Humanos; Honorários; Observância, Aplicação e Cumprimento do Códi­
go; Especialistas; Fiscalização, Orientação e Supervisão; Responsabilidades Gerais; 
Relações com o Atendido; Sigilo Profissional; Criança e Adolescente e Relações com 
Instituições. 

No Fórum, as pessoas se dividiram em grupos, sendo que cada um deles ficou respon­
sável por avaliar um conjunto de teses. O Grupo de Trabalho organizador do IIFórum 
Regional de Ética avalia positivamente as discussões e encaminhamentos do Fórum. 
Apesar do tempo destinado à plenária ter ficado reduzido diante do número de apon­
tamentos que a mesma levantou para a discussão das proposições dos grupos, o tra­
balho destes foi muito cuidadoso, sendo marcado por uma discussão de qualidade. 
Diante disso, a plenária optou por um encaminhamento que legitimou o produto dos 
grupos nos casos em que a discussão ficava prejudicada. 

As teses aprovadas no Fórum Regional de Ética foram encaminhadas ao n Fórum 
Nacional de Ética, que acontece em Brasília, previsto para os dias 7 e 8 de novembro, 
para o qual três psicólogos foram eleitos delgados por São Paulo. O CRP-SP será repre­
sentado pelos dois delegados eleitos no Fórum Regional e pelo delegado tirado da 
Plenária do Conselho. 
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Formação 

Novas faculdades: proliferação 
impede avaliação da qualidade 
dos cursos 
O surgimento desordenado de instituições privadas de ensino preocupa especialistas. 

O crescimento de mstituições privadas de 
ensino superior no Brasil é cada vez mai­
or. A constatação é do último levantamen­
to do Censo do Ensino Superior, realiza­
do pelo MEC entre 31 de outubro de 2001 
até 30 de julho de 2003. Neste período, 
544 instituições privadas foram autoriza­
das a funcionar, ou seja, u m novo estabe­
lecimento a cada 1,2 dia. Para se ter uma 
ideia, entre 1995 e 1998, a média era de 
13,7 dias. O documento revela, ainda, que 
a quantidade de instituições públicas tam­
bém aumentou no período da pesquisa, 
passando de 183 para 208, ou uma a cada 
25 dias. O fato é que hoje as faculdades 
particulares respondem por 89,4 % do se-
tor no país. Os números são alarmantes e 
as consequências preocupam pais, alunos 
e professores. 

"Nós jamais nos posicionaremos con­
tra a ampliação do ensino superior no Bra­
sil, pois essa é uma necessidade que o país 
tem. A nossa grande preocupação é com a 
qualidade dos cursos que são oferecidos 
por estas instituições", declara a presiden­
te da Associação Brasileira de Ensino de 
Psicologia (ABEP), Inara Leão. E é exatamen-
te a questão da qualidade dos cursos que 
mais tem preocupado os especialistas. Ela 
diz que, atualmente, o próprio Ministério 
da Educação tem encontrado dificuldades 
para avaliar a qualidade dos cursos de Psi­
cologia. "Estamos sem as diretrizes do cur­
so já há algum tempo. Com isso, a prolife­
ração está se dando quase de uma manei­
ra desordenada. Temos algumas coisas 
muito boas e outras bastante questioná­
veis", diz a presidente da ABEP. 

Segundo dados do Conselho Regional 
de Psicologia de São Paulo, o Brasil conta­
biliza cerca de 129 mi l psicólogos. Hoje, 
aproximadamente, são 52 mi l inscritos-ati-
vos no CRP-SP. No que se refere à forma­
ção desses profissionais em São Paulo, con­
forme levantamento realizado pelo Conse­
lho em 96, a grande maioria (86,6%) se for­

mou em faculdades particulares, contra 
9,3% que vieram de escolas estaduais, 1,3% 
de federal e 1,1% de escola municipal. 

Desconsiderando o grande número de 
não credenciados, o total de cursos, se­
gundo o CFP, chega a 427 em todo o país; 
130 deles em São Paulo. "Vale ressaltar 
que, nas últimas décadas, o número de 
escolas públicas é praticamente o mesmo", 
destaca o conselheiro do CRP-SP, Sérgio 
Antônio da Silva Leite. Ele ressalta que o 
quadro atual é consequência de decisões 
tomadas no período do Regime Militar. "A 
política educacional desenvolvida nesse 
período fo i direcionada para a reserva de 
mercado, formando mais gente do que o 
mercado podia absorver. Como consequ­
ência imediata, houve a proliferação das 
faculdades particulares; a médio prazo, o 
achatamento dos salários", lembra ele. 

Segundo especialistas, outro fator que 
contribui para o funcionamento de insti­
tuições irregulares é a necessidade de u m 
diploma de curso superior - exigência do 
mercado de trabalho. Sob pressão, alguns 
desses futuros profissionais se descuidam 
na hora de escolher a faculdade em que 
poderão estudar. O Ministério da Educa­
ção alerta que diversas faculdades parti­
culares não poderiam, sequer, realizar o 
exame vestibular, pois não estão devida­
mente regularizadas. Neste caso, para al­
gumas, a saída tem sido funcionar na clan­
destinidade. "Nós não queremos assumir 
u m papel de controle nem de fiscalização, 
mas estamos atentos, queremos poder 
dizer aos nossos associados em que mo­
mento as coisas estão ótimas e em que 
momento precisamos pensar nas corre-
ções", complementa. 

Mudanças - Uma Comissão Especial de 
Avaliação da Educação Superior, organi­
zada pela Secretaria de Educação Superi­
or (SESu) do MEC analisou, desde abril de 
2003, o atual sistema de credenciamento 
das faculdades brasileiras e enviou suges-

A nossa grande preocupação é com a qualidade dos cursos 
que são oferecidos por estas instituições" 

Inara Leão 

toes ao Ministro da Educação, Cristóvam 
Buarque, para tornar o processo mais r i ­
goroso. "Nós sabemos que existem fragi­
lidades no sistema de regulação de novos 
cursos e queremos melhorar", diz do se­
cretário de Educação Superior, Carlos Ro­
berto dos Santos. 

No início de setembro, o ministro Cris­
tóvam apresentou uma proposta de refor­
mulação do sistema de avaliação e regula­
mentação do ensino superior. O novo sis­
tema de avaliação - o Sinaes (Sistema Na­
cional de Avaliação da Educação Superi­
or) -, é baseado em três tópicos: o exame 
aplicado aos alunos, mas sem divulgação 
de notas por curso, a auto-avaliação e a 
avaliação externa. Para Cristóvam Buarque, 
a nova avaliação será mais rigorosa e trans­
parente. "O Exame Nacional de Cursos não 
será centralizado somente no desempenho 
do aluno, pois a instituição também será 
avaliada. A análise das universidades tem 
de incorporar mais a instituição e não f i ­
car concentrada no aluno" , enfatizou. 
Segundo o presidente do INEP (Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 
Teixeira), Luiz Araújo, o novo sistema terá 
escalas, porque está ligado ao processo 
regulatório de autorização de cursos e re­
conhecimento de instituições, o que tor­
nará mais fácil a avaliação de u m curso", 
declarou. 

Para a presidente da ABEP, Inara Leão, 
essa fase de mudanças poderá ser propí­
cia para a retomada das discussões a res­
peito das diretrizes do curso de psicolo­
gia. "A partir do momento que a psicolo­
gia tiver suas diretrizes, teremos os parâ­
metros e, a partir deles, poderemos dis­
cutir", ressalta. 

Enquanto as alterações não acontecem, 
é importante continuar atento às ações das 
faculdades particulares que, acima de 
tudo, não priorizam a educação nem tam­
pouco primam pela seriedade e o compro­
misso com o ensino. Para saber se uma 
instituição de ensino superior tem autori­
zação para funcionar é simples: basta aces-
sar o site do Ministério da Educação 
(www.mec.gov.br) e procurar a seção Se­
cretaria de Educação Superior. • 

http://www.mec.gov.br


Opinião 

Democracia é conflito 
Em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo, no último dia 3 de agosto, a filósofa Marilena Chauí comentou os chamados 
conflitos que ocorrem hoje no país. Ela os considera legítimos e a expressão plena da democracia. 

O que existe no Brasil é democracia em 
pleno funcionamento. É uma coisa espan­
tosa e certamente deixa as pessoas deso­
rientadas porque é uma experiência iné­
dita no país. Mas é a mais profunda expe­
riência de democracia que esse país já teve. 

Todas as categorias profissionais e to­
das as classes sociais se manifestam livre­
mente, a favor e contra as medidas gover­
namentais. Os grevistas não são desquali­
ficados como caipiras, atrasados, incom­
petentes. São levados a sério e se negocia 
com eles. Há uma claríssima discussão 
sobre direitos: tanto a questão de direitos 
adquiridos, e se estão ou não sendo feri­
dos por propostas de reformas, quanto a 
de direitos a serem conquistados, como é 
o caso da reforma agrária. 

^Tentar fazer com 

que o conflito não 

possa se exprimir 

seria destruir a 

democracia^ 

Marilena Chauí 

Em vez de falar em crise e em desor­
dem, que são os temas preferidos da clas­
se dominante brasileira na sua tradição 
autoritária, é hora de comemorarmos o 
fato de que, finalmente, este país está co­
nhecendo uma experiência democrática. 
Democracia não é, como querem os libe­
rais, o regime da lei e da ordem. Democra­
cia é o único regime político no qual os 
conflitos são considerados o princípio 
mesmo do seu funcionamento. 

Tentar fazer com que o conflito não 
possa se exprimir seria destruir a demo­
cracia. A tragédia da história política bra­
sileira tem sido o fato de que toda vez que 
os conflitos procuram se exprimir legiti­
mamente, imediatamente eles recebem o 
nome de crise. E a palavra crise para a di­
reita brasileira significa perigo e desor­
dem. É por isso que a democracia nunca 
vai para frente. Espero que, dessa vez, vá. 

Espero que o conflito possa se reali­
zar; que o seu trabalho histórico possa se 
realizar. Esse trabalho pode influenciar o 
rumo do governo federal. Não estamos 
numa monarquia absolutista. Na democra­
cia, graças ao trabalho do conflito, a soci­
edade diz ao governo o que ela pensa, o 
que quer e como quer que seja feito. 

A forma como o MST tem apresentado 
as reivindicações é a mesma de antes. Em 
outras ocasiões, vimos a resposta milita­
rizada por parte do governo ou a respos­
ta pela violência armada, por parte da oli­
garquia rural. Dessa vez, o novo é o fato 

de que a resposta às reivindicações é: "São 
justas, não são caso de polícia". Só que há 
u m "t iming" para atender a essas reivin­
dicações em virtude de o governo ter re­
cebido uma herança que faz com que te­
nha que agir com lentidão maior que a 
desejável. 

Já os ruralistas se armarem é caso de 
polícia. Sabemos que eles dispõem de re­
cursos extraconstitucionais que eles sem­
pre usaram. Foi sempre apanágio e direi­
to por parte dos ruralistas usar a violên­
cia como a forma de ação no campo. 

É u m fenómeno paulistano de hegemo­
nia do tucanato na esfera da crítica, que 
se aproveita de u m clima jornalístico fa­
vorável. A intelectualidade tucana é mais 
forte e numerosa em São Paulo. Ela, de u m 
modo geral, pauta os debates. A posição 
dos intelectuais em outros Estados e ci­
dades não corresponde ao que temos vis­
to acontecer em São Paulo, em particular 
na USP. Há diferenças regionais. Os inte­
lectuais de outros Estados parecem lidar 
de forma diferente com o governo Lula. 

Não acho que a intelectualidade petis-
ta está chscutindo a mesma coisa que os 
tucanos. Mas a pauta é tucana. Quando os 
primeiros petistas, como o sociólogo Chi­
co de Oliveira e o filósofo Paulo Arantes, 
iniciaram as críticas ao governo, as críti­
cas foram pela esquerda. Mas foram en­
campadas pelo tucanato, que passou a fa­
zer uma crítica pela direita e passou a 
pautar os temas que valeriam a pena se­
rem discutidos. 

Marilena Chauí 
professora de filosofia da USP 



Interior 

Subsede Baixada Santista e Vale do Ribeira 

Psicologia marca presença nos conselhos 
municipais 
Programas sociais e de cidadania são prioridade. 

A psicologia começa a ganhar espaço nos 
Conselho Municipais de Direito e Cidadania. 
A iniciativa é do Grupo de Trabalho "Projeto 
Controle Social", da subsede Baixada Santis-
ta e Vale do Ribeira. 

A Comissão Gestora da subsede vem cri­
ando, desde julho do ano passado, estraté­
gias para participar das decisões dos Conse­
lhos Municipais, instituições responsáveis 
por projetos sociais em saúde, educação, 
habitação e direitos, que até então não con­
tavam com psicólogos em seus quadros. 

Em março, a subsede realizou o I o En­
contro Metropolitano de Mulheres, em par­
ceria com o Conselho Municipal dos Direi­
tos da Mulher (COMMTJLHER) e com apoio 
da prefeitura de Santos, para mostrar que a 
categoria poderia colaborar com propostas 
e reflexões para a execução de programas 
sociais e de cidadania. Este passo foi consi­
derado importante pelos psicólogos da sub­
sede porque fortaleceu o vínculo da entida­
de com a sociedade. Reflexo disso é a inser­

ção de representantes nos Conselhos de Saú­
de de Santos, dos Direitos da Mulher, dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, dos 
Direitos do Idoso e o Antidrogas. 

A consolidação deste espaço veio com o 
I Seminário Municipal de Enfrentamento à 
Violência Sexual Infanto-Juvenil organizado 
pela subsede Baixada. O evento serviu para 
elaborar um Plano Municipal visando ao com­
bate às agressões contra menores e contou 
com a parceria do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CDCA), da Comis­
são de Enfrentamento à Violência Sexual In­
fanto-Juvenil e da prefeitura de Santos. 

Em fase de formulação e análise pelo 
CDCA, o Plano Municipal será um mstrumen-
to legal de defesa e garantia de direitos atra­
vés de ações preventivas e de responsabili­
zação. O formato do documento - baseado 
nos planos nacional, estadual e regional de 
2000 -, será o mesmo do Plano Nacional de 
Enfrentamento à Violência Sexual contra Cri­
anças e Adolescentes, que prevê a socieda-

Nossa representação, apesar 
de política, é apartidária. 
Estamos comprometidos com 
nossa categoria e em 
fortalecer o exercício da 
cidadania" 

Vera Lúcia Kelemen 

Entenda o Conselhos Municipais 
Definidos no artigo 129 da Constituição Federal, os Conselhos Municipais de Direito e 
Cidadania são instalados pelo Ministério Público, que atua ,como órgão regulador. 
Seus membros e comissões não recebem denúncias, mas atendem demandas para 
produzir ações que beneficiem a população. 

A princípio, são abertos à participação de toda a comunidade e se dividem em temas 
específicos. Quem quiser participar pode visitar uma reunião ou candidatar-se a uma 
vaga. 

de civil, governo e ONGs amando juntos. 
Avanços como esse estão sendo festeja­

dos pelos membros do Grupo de Trabalho 
"Projeto Controle Social". A subcoordenado-
ra da subsede, Marina Rodrigues Almeida, 
comenta que há, porém, dificuldades de ar­
ticulação nesse tipo de instituição, como ga­
rantir um discurso homogéneo dos psicólo­
gos diante da postura política, ideológica e 
temática de cada Conselho Municipal. "Os 
membros da subsede devem amar como re­
presentantes e por isso é essencial um dis­
curso que atenda ao perfil de construção de 
políticas públicas, elaborado pelo Conselho 
de Psicologia". 

A psicóloga e assistente social judiciária, 
com especialização no Laboratório da Cri­
ança do Instituto de Psicologia da USP, Vera 
Lúcia Kelemen, é a representante da subse­
de Baixada Santista na Comissão de Violên­
cia Sexual Infanto-Juvenil. Para ela, o grande 
obstáculo do trabalho é superar as posições 
que trazem conflitos naturais ao processo 
democrático. 

Poder local - Para os representantes da 
subsede Baixada Santista, a atmosfera políti­
ca dos Conselhos Municipais gerada por ve­
readores, por exemplo, chega a ser um entra­
ve na ação de projetos comprometidos com 
o social. Muitos utilizam o espaço como pa­
lanques políticos comprometendo a postura 
ética e as intervenções junto à sociedade. 

Na análise de Vera Lúcia Kelemen, tam­
bém especialista em violência doméstica con­
tra crianças e adolescentes, a atitude silen­
ciosa da sociedade, que não denuncia maus 
tratos a criança, por exemplo, também pre­
judica as iniciativas e as atividades dos Con­
selhos Municipais. Para lidar com fatos des­
sa natureza, o Grupo de Trabalho de Con­
trole Social da subsede Baixada Santista dis­
cute os temas e as dificuldades enfrentadas 
nos Conselhos Municipais do qual cada psi­
cólogo faz parte. Uma vez por mês, é convi­
dado um profissional que já tenha passado 
pelo sistema ou que seja agente do serviço 
público para falar de suas experiências no 
conflito de posições. 

Nesse momento, a equipe estuda a ques­
tão da Justiça Terapêutica. A maioria dos 
integrantes do Conselho Municipal Antidro­
gas tem uma postura favorável à terapia obri­
gatória, enquanto o CRP-SP é contrário ao 
considerar que, tratar a saúde como um de­
ver e não como um direito, fere o Código de 
Ética do Psicólogo no Princípio Fundamen­
tal VII, balizado na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

"Quando encontramos esse tipo de de­
sencontro de opiniões, fazemos um movi­
mento diferente. Mobilizamos a sociedade e 
convidamos os demais para o debate", afir­
ma Marina Almeida. Vera completa: "Mas não 
podemos aceitar situações com que não con­
cordamos. Nossa representação, apesar de 
política, é apartidária. Estamos comprome­
tidos com nossa categoria e em fortalecer o 
exercício da cidadania". • 



Subsede Vale do Para íba 

Violência doméstica contra criança e 
adolescentes: um fenómeno sócio-histórico 

: :. 

A subsede do Vale do Paraíba tem destaca­
do discussões em torno da violência domés­
tica, um fenómeno que continua preocupan­
do autoridades, psicólogos e entidades vol­
tadas para proteção da criança e do adoles­
cente e da mulher. Aproveitando o mês de 
outubro, em que se comemora do Dia da 
Criança, a subsede do Vale do Paraíba dá 
publicidade ao artigo escrito pelo presiden­
te do Centro de Referência à Infância e Ado­
lescência de Guaratinguetá, Antonio Augus­
to Pinto Júnior, que alerta para um mal que 
se verifica não só nos grandes centros, mas 
também nas pequenas cidades. 

Vivemos, hoje, uma contemporaneidade 
caracterizada pela VIOLÊNCIA, talvez o mai­
or mal que assola nossa sociedade neste f i ­
nal de milénio. Todos os meios de comuni­
cação estão frequentemente veiculando no­
tícias nas quais o foco central é a violência. 
Violência urbana, violência na escola, violên­
cia no trânsito, violência política, violência 
contra a mulher, violência contra o idoso ... 
violência contra a criança e o adolescente. 

Atualmente, a Infância brasileira vive 
imersa num latifúndio de violências e ser 
criança ou adolescente no Brasil continua 
sendo um risco muito grande. Todas as for­
mas de violência contra a criança e o adoles­
cente, como abandono, pobreza, infância 
prostituída e outras são crimes contra a 
HUMANIDADE e que precisam e devem ser 
combatidas com grande esforço e compro­
metimento dos órgãos públicos e da socie­
dade como um todo. Contudo, abordaremos 
aqui um tipo de violência contra a criança e 
o adolescente, que é a mais camuflada e 
muitas vezes imperceptível, pois ocorre onde 
menos se esperaria, ou seja, entre as quatro 
paredes do que chamam lar: a Violência Do­
méstica contra a Criança e o Adolescente. 

Segundo Azevedo & Guerra (1998), a Vi­
olência Doméstica contra a Criança e o Ado­
lescente é: 

"Todo ato ou emissão praticado por pais, 
parentes ou responsáveis contra crianças e/ 
ou adolescentes que - sendo capaz de cau­
sar dano físico, sexual e/ou psicológico à ví­
tima - implica de um lado numa transgres­
são do poder/dever de proteção do aduulto 
e, de outro, numa coisificação da infância, 
isto é, numa negação do direito que crianças 
e adolescentes têm de ser tratados como 
sujeitos e pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento" (pág. 177). 

Dentre as modalidades da Violência Do­
méstica, a literatura indica a existência de 
cinco tipos, a saber: 
••••> Violência Física: "Toda ação que causa dor 
física numa criança; desde um simples tapa 
até o espancamento fatal representam um 
só continuum de violência". 

Violência Sexual: "Todo ato ou jogo se­
xual, relação heterossexual ou homossexual 
entre um ou mais adultos que tenham para 
com ela uma relação de consanguinidade, 
afinidade e/ou mera responsabilidade, ten­
do por finalidade estimular sexualmente a 
criança ou utilizá-la para obter uma estimu­
lação sexual sobre sua pessoa ou a de outra 
pessoa". 
•"^Violência Psicológica: "Também designa­

da como tortura psicológica, ocorre quando 
pais ou responsáveis constantemente depre­
ciam a criança, bloqueiam seus esforços de 
auto-aceitação, causando-lhe grande sofri­
mento mental". 
••••>Negligência: "Configura-se quando os 
pais ou responsáveis falham em termos de 
prover as necessidades físicas, de saúde, 
educacionais, higiénicas de seus filhos e/ou 
de supervisionar suas atividades, de modo a 
prevenir riscos e quando tal falha não é o 
resultado das condições de vida, além do seu 
controle". 
•••J* Violência Fatal: "Atos e/ou omissões pra­
ticados por pais, parentes ou responsáveis 
em relação a crianças e/ou adolescentes que 
- sendo capazes de causar-lhes dano físico, 
sexual e/ou psicológico - podem ser consi­
derados condicionantes (únicos ou não) de 
sua morte". (Azevedo & Guerra, 1998, pág. 
177). 

O fenómeno revela-se com um verdadei­
ro problema de saúde pública, devido a seu 
caráter não apenas epidêmico, mas endémi­
co. Na realidade, a violência doméstica, em 
suas diferentes modalidades, possui a carac­
terística de ser universal, sendo praticada em 
quase todas as culturas, sociedades, religi­
ões e classes sociais. Como afirmam Azeve­
do & Guerra (1998), a violência doméstica é 
"um fenómeno virulamente democrático". 
Além disso, o abuso-vitúnização doméstico 
contra a criança e o adolescente decorre da 
interação de vários fatores psicológicos, só-
cio-econômicos e culturais envolvendo pai, 
mãe e filhos, que devem ser levados em con­
ta para uma compreensão fidedigna do fe­
nómeno. 

Este problema social de tão amplo alcan­
ce está também diretamente associado à ide­
ologia da Infância e do ser criança, que tem 
sua construção fundamentada na própria 
história de nossa sociedade. 

Em quase todas as partes do mundo, as 
crianças sempre têm sido vistas e tratadas 
como menores subalternos, como seres in­
feriores, caracterizados pela fraqueza. 

Ao reportarmos à história da infância 
(Aries, 1984; Azevedo & Guerra, 1998) per­
cebemos que a imagem da criança como um 
ser inferior, de certa forma menor, sempre 
esteve presente na mentalidade da humani­
dade. Nos povos da Antiguidade até a Idade 
Média, as crianças eram privadas do direito 
à vida, sendo consideradas como um objeto 
de muito pouco valor. As crianças eram pro­
priedades dos pais e estes podiam decidir 
livremente sobre seus destinos. Os filhos po­
diam ser vendidos, mutilados e inclusive sa­
crificados por diversos motivos. Até o f im 
do século XW, foi praticado o infanticídio 
tolerado, camuflado sob a forma de aciden­
tes. Segundo Aries (1984), as crianças mor­
riam asfixiadas naturalmente na cama dos 
pais, onde dormiam e nada era feito para 
conservá-làs ou para salvá-las; não havia le­
gislações que as protegiam e as crianças eram 
vistas como pequenos adultos. 

Na Idade Moderna, por volta do século 
XW, começa-se a desenvolver uma nova ideia 
acerca da Infância e de Família, com a priva­
tização do espaço doméstico e o reconheci­
mento da Infância como um período especí­

fico da vida humana. 
Com a privatização do espaço domésti­

co e a delegação dos cuidados e educação 
dos filhos aos pais, permitiu-se a estes últi­
mos o total poder sobre a criança. Os pais 
passam a ter a função de sociabilizá-la e 
transformá-la em um adulto à sua semelhan­
ça, reproduzindo os padrões de conduta 
adulta às novas gerações. 

Estabelece-se, então, uma forma de rela­
ção caracterizada pela hierarquia e pela do-
minação, da centralização do poder nas mãos 
do adulto, o adultocentrismo, que reproduz 
a estrutura de nossa sociedade capitalista-
patriarcal. A sociedade moderna, e parece 
que no passado não foi diferente, está calca­
da num modelo adultocêntrico, onde as re­
lações se estabelecem na base de poder, onde 
as diferenças se transformam em desigual­
dades. 

Nesta sociedade, o poder está centrali­
zado na categoria macho, branco, adulto e 
rico e quem não se enquadra neste padrão 
pré-estabelecido é subjugado, sem direito a 
voz e a vez. Assim, "as crianças são conside­
radas socialmente inferiores a adultos, as 
mulheres socialmente inferiores a homens, 
os negros socialmente inferiores a brancos, 
os pobres socialmente inferiores a ricos" (Sa-
ffioti, 1989). 

Como a criança, nesta forma de estrutu­
ração da sociedade, se encontra numa posi­
ção de total inferioridade, está exposta à 
vontade e desmandos de seus superiores, os 
pais. Neste sentido, a estrutura da socieda­
de em que vivemos facilita e até regulamen­
ta o abuso do poder e da violência nas suas 
inter-relações, especialmente no que se re­
fere às crianças e adolescentes. 

Mesmo com as mais modernas leis de 
proteção à infância, como o ECA (que neste 
ano faz 10 anos), as nossas crianças conti­
nuam sendo vítimas de negligência, abando­
no e abusos de toda espécie (até mesmo no 
ambiente familiar), e isso parece ser devido, 
principalmente, a representação da criança 
como um ser menor e inferior e a ideia da 
supremacia e superioridade do adulto. 

Acredito que, enquanto vivermos numa 
sociedade na qual os diferentes tornam-se 
desiguais, numa sociedade que privilegia o 
adultocentrismo, o capitalismo selvagem e 
o patriarcalismo absoluto, todos os tipos de 
vitimização infantil continuarão a acontecer 
e se alastrar cada vez mais. 

Ao invés disso, precisamos lutar por uma 
sociedade mais democrática, onde os diferen­
tes sejam apenas diferentes e onde a criança 
adquira um espaço e um lugar de singulari­
dade, sem ser submetida a violações e atos 
de transgressão e opressão por parte dos 
adultos. Ações politicamente corretas, que te­
nham em seus pressupostos uma postura 
emancipatória e contra ideológica pode ser o 
carninho para a construção de uma socieda­
de mais justa e digna para os nossos jovens. 

Antonio Augusto Pinto Júnior 
Psicólogo clínico, Coordenador do Centro de 
Referência à Infância e Adolescência (CRIA) de 
Guaratinguetá/SP, mestrando no Programa de 
Pós-Graduação na área de Psicologia Escolar e 
do Desenvolvimento - USP. 



Banco Social: lançamento r 
ONU e governo federal se mostram interessad 

M 
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O Dia do Psicólogo, comemorado em 27 
de agosto, será uma data lembrada tam­
bém pelo lançamento de u m ambicioso 
programa social e de criação de políticas 
públicas: o Banco Social de Serviços em 
Psicologia. A repercussão de sua propos­
ta sensibilizou a ONU e autoridades do 
governo federal antes mesmo de seu lan­
çamento oficial. Contatos com o Ministé­
rio da Saúde, Trabalho e Justiça e com a 
Comissão de Direitos Humanos da Câma­
ra Federal já apresentaram os primeiros 
resultados concretos. No início de outu­
bro, foram fechados cinco convénios de 
amplo alcance social: a desospitalização 
de pacientes psiquiátricos (De Volta pra 
Casa - veja matéria na pg. 15), a avaliação 
psicológica de penitenciários em condi­
ções de progressão de pena, a capacita­
ção de psicólogos para atuarem nos Con­
selhos da Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos, atendimento psicológico para 
pessoas em busca de emprego e a implan­
tação de medidas sócio-educativas para 
adolescentes em conflitos com a lei (veja 
box ao lado). 

Coordenador geral da execução do Ban­
co Social, Marcos Ferreira comemora o 
impacto destas parcerias na sociedade e 
para a categoria. Ele explica que estes pro­
jetos estão na mesma chreção para onde a 
psicologia no Brasil está caminhando: a 
transformação social e a democratização 
do serviços em psicologia. Ele exphca que 
estes projetos deverão catalisar os núme­
ros, que já chegam a três mi l , de profissi­
onais cadastrados no Banco Social. 

O vigor do Banco Social também fez 
com que o Conselho Regional de Psicolo­
gia de São Paulo fosse procurado pelo Ins­
tituto Latino Americano das Nações Uni­
das paia o Brasil (ILAMJD). O interesse 
neste caso é para firmar uma parceria na 
execução do projeto Centro de Defesa 
Técnica Jurídica com a elaboração de re­
latórios e laudos psicológicos de adoles­
centes em conflito com a lei. 

Na prática, em cada u m dos 15 Conse­
lhos Regionais de Psicologia e no Conse­
lho Federal começa a funcionar programa 
de serviços em psicologia do Brasil, seja 
da esfera federal, como da estadual ou 
municipal. "Os psicólogos adquiriram, nos 
últimos 25 anos, conhecimentos em vári­
as áreas que podem agora ser aplicados 
de maneira efetiva pelas políticas públi­
cas de governos compromissados com a 
transformação social. Os psicólogos que­
rem que a experiência do Banco Social dê 
novo rumo histórico à profissão, garan­
tindo u m compromisso social com ampla 
maioria da população", afirma a presiden­
te do Conselho Regional de Psicologia de 
São Paulo, Ana Bock. 

Os primeiros projetos sociais vêm do Governo Federal 
Foram aprovados os cinco primeiros projetos sociais que integrarão o Banco Social O 
Próximo passo será a operacionalização, ou seja, definir onde os profissionais atua-
rão, de que maneira e quem dos três mil cadastros serão os escolhidos. 

•»£ Marcos Ferreira, coordenador geral da execução do Banco Social, explica a natu­
reza destes projetos. O primeiro, na esfera do Ministério da Saúde, é o "De volta 
para casa", um programa em acordo com a Luta Antimanicomial, apoiada pelo 
Sistema Conselhos, de desinstitucionalização de pessoas que moram nos hospitais, 
longe das famílias. "Nosso papel será o de dar atendimento, no consultório do 
próprio psicólogo ou na casa de quem está sendo desospitalizado", exemplifica. 

- 4 o projeto de avaliação de penitenciários que têm condição de progressão de pena 
contribuirá para o esvaziamento das celas de todo o país, resultando em econo­
mia para o Estado, que tem grandes gastos com os detentos, e para a humaniza­
ção do sistema penitenciário. "Se houvesse uma avaliação por parte dos psicólo­
gos da população carcerária, um grande contingente de pessoas poderia estar 
progredindo para um regime de semi-aberto ou não estar mais na cadeia em 
várias regiões do país", revela. Nesse caso, será proposto à OAB e ao Conselho 
Federal de Assistência Social a aprovação de equipes para num mutirão em 2004 
para avaliar esses presos. 

O terceiro projeto visa capacitar psicólogos para atuarem nos Conselhos da Se­
cretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência da República. Existem 
Conselhos Municipais de Saúde, Educação, Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, mas ainda não existe os de Direitos Humanos. "A intenção é capa­
citá-los para atuarem naqueles Conselhos, onde há poucos psicólogos partici­
pando. Por quê a Secretaria Especial de Direitos Humanos? Porque temos a com­
preensão de que políticas públicas têm como espinha dorsal a questão dos Direi­
tos Humanos", diz. 

Também na Secretaria Nacional de Direitos Humanos, foi incluída a implantação 
de medidas sócio-educativas para adolescentes em conflitos com a lei, que trata de 
pessoas que sofreram violência e são privados de liberdade. "Estamos fazendo um 
projeto só para atender adolescentes em conflitos com lei, porém sem restrição de 
liberdade, de liberdade assistida e prestação de serviço à comunidade. Vamos 
ajudar a fazer a implantação desse tipo de medida", afirma. 

O atendimento psicológico para pessoas em busca de emprego é outro projeto que 
receberá a contribuição dos psicólogos do Banco Social. Marcos Ferreira acredita 
que este projeto, da esfera do Ministério do Trabalho e Emprego, motivará muita 
gente. "A assistência profissional prevê a realização de dois ou três encontros 
para que essas pessoas possam expressar seus sentimentos e elaborá-las em rela­
ção à vivência do desemprego", antecipa. 

Para o presidente do Conselho Federal 
de Psicologia, Odair Furtado, o lançamen­
to do Banco mostra que há sinais de no­
vos ventos na psicologia. "Queremos, com 
o Banco Social, ter a possibilidade de uma 
verdadeira inserção do psicólogo no cam­

po das políticas públicas. Isso significa que 
a gente precisa mostrar ao Estado qual a 
capacidade e a competência da psicologia. 
Isso certamente vai refletir em construção 
de alternativas para os nossos psicólogos", 
acredita. 

C 3 H E E E 

Psicólogos se oferecem como voluntários 
Conselho federal da categoria cria banco de serviços para colaborar em projetos governamentais 

LUCIANA SOBRAL 

» 0 s programas sociais de­
senvolvidos pelo poder pú­
blico municipal, estadual e 
federal podem contar, a par­
tir de hoje, com o trabalho 
voluntário dos psicólogos. O 
Conselho Federal de Psico­
logia acaba de lançar o Ban­
co Social de Serviços em Psi­

cologia, uma iniciativa que 
pretende oferecer profissionais 
voluntários aos governos. 

"Estamos preocupados em 
romper com uma tradição na 
área da psicologia, que é a de 
ela nào ser acessível à maioria 
da população", afirmou a presi­
dente do Conselho Regional de 
Psicologia de Sâo Paulo, Ana 
Bock. De acordo com a especia­

lista, o conselho também pre­
tende mostrar aos governos a 
importância e a necessidade do 
psicólogo no serviços públicos 
de saúde. "A ideia é abrir o mer­
cado de trabalho para estes 
profissionais", completou. 

O trabalho voluntário dos 
psicólogos terá duração de, no 
máximo, dois anos. O Instituto 
Florestan Fernandes gerencia-

rá o sistema. "Esta entidade fi­
cará responsável pela identifi­
cação dos programas sociais e 
pelo cruzamento das informa­
ções dos psicólogos disponí­
veis", explicou Ana. 

Fome Zero 
Quase 1.300 profissionais se 
mostraram interessados em 
participar do banco. 

"Está quase certo que 
participaremos, por exem­
plo, do Fome Zero e do De 
Volta para Casa (programa 
de desinternaçâo de pacien­
tes dos manicômios)", con­
tou a psicóloga. 

Ao se cadastrar os psicó­
logos informam o número 
de horas que podem traba­
lhar voluntariamente. 

Diário de S. Paulo - 2S/Ago/o3 
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epercute em todo país 
os em firmar parcerias 

íê Queremos, com o Banco Social, ter a 
possibilidade de uma verdadeira 
inserção do psicólogo no campo das 
políticas públicas. Isso significa que a 
gente precisa mostrar ao Estado qual a 
capacidade e a competência da 
psicologia. Isso certamente vai refletir 
em construção de alternativas para os 
nossos psicólogos** 

Odair Furtado 
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Outro aspecto que deve ser levado em 
consideração, segundo Ana Bock, é que, 
apesar do crescimento da profissão, que 
rompeu as fronteiras dos consultórios, a 
psicologia precisa sair definitivamente de 

sua condição elitizada, que 
restringe seus conheci­
mentos e serviços às pes­
soas que podem pagar 
por eles em consultórios 
particulares. A psicolo­
gia precisa contribuir 
com a diminuição das 
desigualdades sociais. 
"Entendemos que o 
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ideal de uma Psicolo­
gia é aquela voltada 
para a maioria da 
população brasi­
leira e acessível a 
quem dela preci­
se", ressalta. 

O gerencia­
mento do Banco 
será desenvolvi­
do por profissi­
onais especiali­
zados na ela-

:. boração de es­
tudos e pesquisas de políti­

cas públicas. A coordenação será dos Con­
selhos de Psicologia. Estão previstos ca­
nais de comunicação que permitirão a rá­
pida circulação das informações. Ana Bock 
observa que alguns eixos marcam a busca 
de projetos: reforma psiquiátrica, desem­
prego e economia solidária e crianças e 
adolescentes, como prioridade. 

O Banco de Serviços em Psicologia pre­
tende reunir 10 mi l psicólogos que pode­
rão se tornar protagonistas nesse grande 
projeto. "A psicologia vai mudar. Os psi­
cólogos terão uma nova experiência de 
inserção na sociedade, que terá a possibi­
lidade de conhecer melhor nossa profis­
são", afirma Marcos Ferreira. 

A presidente da Associação Brasileira 
de Ensino de Psicologia (ABEP) e secretá­
ria geral do Fórum de Entidades Nacionais 
da psicologia Brasileira, Inara Leão, acre-

d i f i que a criação do Banco Social pode 
sêf u m a forma de ampliar o acesso da 
prjpulação aos serviços de psicologia. "O 
Bâffco é u m projeto. Não é a situação defi­
nitiva para nós, que pretendemos que seja 
pQtjSÍvel o acesso da população à psicolo­
gia. Mas acredito que ele vai contribuir 
pgja viabilizar esta possibilidade e, fun­
damentalmente, caracterizar esta neces­
sidade, em várias instâncias, sejam publi­
cai ou privadas", afirma. 

O Banco é uma ação corajosa do 
Sistema Conselhos, contribuindo para a 
rfludança e o avanço de políticas públicas. 
E§fa motivação é a tónica dos profissionais 
q y j se cadastraram no Banco. Cíntia Car-
dQ§p Vigiam da cidade de São Paulo, expli­
ca que agora a psicologia tem a oportuni­
dade de se fazer chegar a u m número mai-
Of de pessoas que não têm como pagar por 
s§us conhecimentos. "O Banco veio em boa 
h§?a, está sendo bem divulgada e bem re­
cebida pelas pessoas. É uma iniciativa le­
gal dos Conselhos, porque reúne os psicó­
logos que querem trabalhar pelo social", 
affumenta. Ana Paula Rodrigues dos San-
trj§, de Aracaju, destaca a importância de 
sê descentralizar o conceito da psicologia 
vglfada só para u m indivíduo. "A psicolo­
gia precisa estar inserida em vários cam-
rj@§, mudando a visão do psicólogo só no 
d i v l " . diz. Venâncio Márcio Izcak, de Cha-
rjggó (SC), pretende com o Banco trabalhar 
nâ área da saúde ou assistência social e que 
"fgais pessoas que não têm acesso ao ser-
Viç§ de psicologia se beneficiem dele". Ja-
rnille Fernandes Severo, de Fortaleza, elo­
gia a iniciativa do CFP e dos CRPs. "Fiquei 
of gplhosa. Isso mostra que a psicologia está 
niaís atuante e presente nas necessidades 
reais das pessoas", afirma. 

Dia do Psicólogo - O lançamento do 
Bapco Social, na sede do Conselho Regio­
nal de Psicologia de São Paulo, também 
sgfviu para mostrar, no Dia do Psicólogo, 
qnê a categoria tem muito o que comemo-
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rar. "A Psicologia, profissão regulamenta­
da há 41 anos no Brasil, está tão dissemi­
nada nos vários segmentos da sociedade 
que não se pode falar hoje em qualidade 
de vida sem mencioná-la. Os mais de 125 
mi l profissionais, além do tratamento clás­
sico na psicologia clínica, estão sendo 
aproveitados por empresas, para potenci­
alizar a produtividade e melhorar as con­
dições de trabalho, por instituições de 
ensino para identificar métodos educaci­
onais mais eficientes e otimizar o rendi­
mento escolar dos alunos, por hospitais 
para dar orientação psicológica aos paci­
entes, no esporte como instrumento auxi­
liar para o rendimento do atleta, etc", lem­
bra Ana Bock. 

Para a presidente da ABEP, Inara Leão, 
os psicólogos têm que festejar, entre ou­
tros aspectos, a solidificação da profissão. 
"Comemoremos a melhoria da qualidade 
do trabalho, os espaços abertos para a psi­
cologia, principalmente junto aos proje­
tos de políticas públicas; a boa vontade, a 
expectativa e a alegria com que os alunos 
têm procurado os cursos de psicologia; e, 
acima de tudo, temos que comemorar o 
fato de que a psicologia vem se organi­
zando enquanto profissão e enquanto área 
social preocupada com as coisas que vem 
acontecendo no país", avalia. • 

FIQUE ATENTO: 
Possíveis projetos para o Banco Social: 

i»} Intervenções em programas 

~> de liberdade assistida; 

de desospitalização de pacientes psiquiátricos; 

da campanha contra a baixaria na mídia; 

•4 de apoio psicológico a desempregados em busca de recolocação no mercado 
de trabalho; 

••4 de assistência psicológica a penitenciários em condição de progressão de pena. 

CADASTRE-SE NO BANCO 
Acesse www.pol.org.br e deposite aqui seu compromisso social. 

file:///iaba/hw
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Orientação 

Especialização: pesquisa avalia 
primeiros impactos 
Psicólogos ainda desconhecem a importância do registro 

OIV Congresso Nacional da Psicologia, em 
julho de 2001, decidiu pelo acompanha­
mento do impacto do registro de especia­
lista. O estudo encomendado pelo CRP-SP 
ao Instituto Senso - Coleta, que procurou 
dimensionar e avaliar as repercussões do 
título de especialista entre os psicólogos, 
no mercado de trabalho e nos cursos de 
formação profissional, revelou que os psi­
cólogos acreditam que o título de espe­
cialista valoriza o profissional perante a 
sociedade e demarca a profissão. 

Os psicólogos têm ciência da existên­
cia do registro de especialista, sabem que 
ele é opcional, conhecem as formas de ob­
tenção e que o profissional tem direito a 
apenas dois títulos. Reconhecem que os 
Conselhos fizeram divulgação sobre o as­
sunto, mas afirmam que têm pouca clare­
za sobre o impacto social da medida. Além 
disso, sentem-se desinformados quanto a 
alguns aspectos, como o tempo de expe­
riência necessário para obtenção, a possi­
bilidade de cancelá-lo e as especialidades 
existentes. 

O animador fo i que, pelo levantamen­
to, o psicólogo demonstrou que compre­
ende que o registro da especialidade veio 
para assumir a função de aprimorar a qua­
lidade profissional, que ele é importante 
para o direcionamento da carreira, para a 
valorização da profissão e que favorece a 
produção científica. O registro, na opinião 
dos entrevistados, é, na verdade, o reco­
nhecimento de uma realidade que já vi­
nha ocorrendo. 

Os entrevistados identificaram, porém, 
alguns pontos negativos: problemas no 
enquadramento da especialidade; a pos­
sível fragmentação do conhecimento; a 
proliferação de cursos preparatórios; a 
restrição do campo profissional. 

Outro aspecto que reforçou a suspeita 
de que o título ainda não é totalmente co­
nhecido: a solicitação do título foi muitas 
vezes feita sem convicção, devido a uma 
série de razões: o preenchimento das exi­
gências, o reconhecimento de seu direito, 
a possibilidade de valorização no futuro e 
o medo de se arrepender mais tarde. 

Os psicólogos fazem sugestões para 
aperfeiçoar o processo: maior padroniza-

Está aberto até 15/03/04 prazo 

para solicitação de título e 

respectivo registro em 

psicologia social na 

modalidade de experiência 

profissional. Consulte site 

www.crpsp.org.br 

ção dos critérios de avaliação, maior co­
nhecimento das especialidades pelo ava­
liador. 

Rogério Izidro Duran, presidente da 
Comissão de Registro de Especialistas do 
CRP-SP, diz que este levantamento fo i vá­
lido e positivo e será encaminhado ao Fó­
r u m Paulista de Acompanhamento do Re­
gistro de Especialista, mantido pelo CRP-
SP, responsável por avaliar o impacto da 
especialização e apresentar, ao lado de ou­
tros Conselhos Regionais, seus resultados 
no V Congresso Nacional, em 2004. 

A falta de uma clara compreensão do 
título não surpreendeu Duran. Para ele, o 
registro da especialização é recente e "não 
houve tempo para contabilizar seus efei­
tos no mercado de trabalho". Esta é a mes­
ma razão, segundo ele, para que a maio­
ria das clínicas e convénios ainda não exi­
ja o registro de especialista aos psicólo­
gos que contratam, de acordo com levan­
tamento informal feito pelo CRP-SP no in­
terior e na capital, no primeiro semestre 
do ano. 

Duran observa que o estudo deu o seu 
recado. "É preciso que os Conselhos con­
tinuem a prestar esclarecimentos aos psi­
cólogos e clínicas, além de continuarmos 
o trabalho de pesquisa e acompanhamen­
to do Fórum. Até meados do ano que vem 
teremos mais dados", acredita. 

Este estudo encomendado pelo CRP-SP 

teve uma amostra de psicólogos em cinco 
grupos, quatro na capital e u m no interi­
or, mesclando pessoas que tinham ou não 
o título; profissionais com ou sem víncu­
lo trabalhista e pessoas com menos de 2 
anos ou mais de 5 anos de formadas. 

ESPECIALIDADES - Em 2001, nove es­
pecializações em psicologia foram criadas. 
A Psicologia Clínica foi a mais procurada, 
segundo Rogério Izidro Duran. A mais re­
cente, aprovada este ano pelo CFP, é a Psi­
cologia Social. A próxima pode ser a de 
Neuropsicologia, atualmente em fase de 
discussão e consultas a órgãos profissio­
nais e científicos. 

Existem 3 modalidades de registro. 
Quando é aprovada uma nova especialida­
de, os psicólogos com experiência de mais 
de 5 anos na área têm prazo de até 270 
dias para solicitar o registro. No caso da 
Psicologia Social, o pedido de registro pode 
ser feito até 15 de março de 2004. A se­
gunda forma é por meio do concurso de 
provas e títulos, já realizado para três mo­
dalidades. A terceira é por meio de cursos 
de especialização credenciados pelo CFP. 

O presidente da Comissão de Registro 
de Especialistas alerta que o psicólogo pode 
ter até dois títulos de especialista e, se qui­
ser a especialização em uma terceira área, 
pode cancelar u m título inicial e requerer 
outro na nova modalidade, desde que cum­
pra os critérios estabelecidos. • 

preciso que os Conselhos continuem a prestar 
esclarecimentos aos psicólogos e clínicas, além de 
continuarmos o trabalho de pesquisa e acompanhamento do 
Fórum. Até meados do ano que vem teremos mais d a d o s " . 

Rogério Duran 

Até 21 de agosto, o Conselho Regional 
concedeu 5.747 títulos para as noves 
especialidades reconhecidas: Psicolo­
gia Clínica -3.382 títulos;Psicologia Or­
ganizacional - 576; Psicologia Educa­
cional - 521; Psicologia Hospitalar -
471; Psicologia Jurídica - 370; Psico­
logia de Trânsito - 269; Psicopedago­
gia - 94; Psicomotricidade - 55; Psico­
logia do Esporte - 9. Foram indeferi­
dos 1206 pedidos e atualmente estão 
em análise cerca de 10. 

http://www.crpsp.org.br


Políticas públicas 

A hora e a vez de voltar para casa 
Um relevante passo foi dado pelo governo federal para mudar o quadro dos portadores 
de doenças mentais no Brasil. 

O presidente Luiz Iná­
cio Lula da Silva sanci­
onou, no final de julho 
de 2003, o projeto de 
lei 1152/03, que pre­
vê a concessão de R$ 
240,00 mensais para 
pacientes internados 
em hospitais psiqui­
átricos que voltarem 

para casa. De acordo com a Lei 
10.708/03, publicada no Diá­
rio Oficial da União em 01 de 
agosto deste ano, fica institu­
ído o auxílio-reabilitação psi­
cossocial para assistência, 
acompanhamento e integra­
ção social, fora de unidade 

hospitalar, de pacientes acometidos de 
transtornos mentais, internados em hos­
pitais ou unidades psiquiátricas. Este au­
xílio é parte integrante do Programa de 
ressociahzação destes pacientes denomi­
nado "De Volta Para Casa". 

O projeto faz parte da nova política de 
saúde mental do governo federal e tem 
como principal objetivo possibilitar que 
estes pacientes saiam dos manicômios 
para ficar em casa, com o apoio da famí­
lia. "O presidente da República, ao lançar 
publicamente a política de saúde mental, 
tendo como estratégia este Programa, pa­
rece ter motivado vários gestores a assu­
mir como prioridade a reorientação do 
modelo em saúde mental. Esse fato ga­
nhou a opinião pública, através da mídia. 
É importante que o tema da saúde mental 
esteja sempre presente nos meios de co­
municação, pois provoca discussões acer­
ca da transformação de paradigma de 
atenção em saúde mental que vem ocor­
rendo no País", declara a conselheira do 
CFP e militante do Movimento Antimani-
comial, Deusdet do Carmo Martins. 

Sob coordenação do Ministério da Saú­
de, o Programa pretende atender cerca de 
duas m i l pessoas neste ano ao custo de 
R$ 2 milhões. Após este primeiro grupo, a 
cada ano serão incluídos três m i l novos 
beneficiários. A meta do Governo é bene­
ficiar 14 mi l pacientes até 2007. O contro­
le social e a fiscalização da execução do 
Programa serão realizados pelas instânci­
as do SUS. Dos atuais 55 m i l leitos nos 
244 hospitais psiquiátricos do Brasil, es-
tima-se que u m terço dessas vagas seja 
ocupado por pacientes sem necessidade 
de tratamento em regime de internação. 
Muitas vezes o paciente é abandonado em 
manicômios por conta das dificuldades 
económicas das famílias. 

A Lei estabelece que poderão receber 
o incentivo os pacientes que tenham sido 
submetidos à internação psiquiátrica, 
comprovadamente, por pelo menos dois 
anos e que apresente quadro clínico favo-

**Este programa representa uma atitude cultural e social de 
inclusão daquelas pessoas que precisam de assistência e 
que parece indenizar as vítimas de um modelo 
inadequado e segregador como os manicômios" 

Milton Freire 

rável à alta hospitalar. Mesmo recebendo 
o benefício, o paciente terá garantida a 
atenção continuada em saúde mental, na 
rede de saúde local ou regional. No entan­
to, o pagamento do auxílio-reabilitação 
poderá ser suspenso quando o beneficiá­
rio for reintemado em hospital psiquiá­
trico ou quando ele alcançar os objetivos 
de reintegração social e autonomia. 

O valor de R$ 240,00 mensais poderá 
ser reajustado pelo Poder Executivo de 
acordo com a disponibilidade orçamentá­
ria. Os valores serão pagos diretamente 
aos beneficiários ou a u m representante 
legal do paciente. O benefício será pago 
durante u m ano podendo ser renovado 
caso o paciente ainda não esteja pronto a 
se reintegrar à sociedade. 

Além do auxílio em dinheiro, o benefi­
ciário será acompanhado por u m progra­
ma de reintegração assistida com ativida­
des como ações de reabilitação, residên­
cia terapêutica, trabalho protegido e lazer 
monitorado, entre outras, conforme neces­
sidade de cada um. Tudo no sentido de 
facilitar a reintegração à sociedade e a efi­
cácia do tratamento. "Este projeto signifi­
ca uma mudança histórica de atenção à 
saúde mental. Representa uma atitude cul­
tural e social de inclusão daquelas pessoas 
que precisam de assistência, porque é u m 
programa que parece indenizar as vítimas 
de u m modelo inadequado e segregador 
como os manicômios, investindo n u m 
modelo aberto de assistência com caracte­
rísticas psicossociais", destaca o militante 
do Movimento Antimanicomial, Milton Frei­
re, que também faz parte do Grupo Condi­
ção Humana de Pacientes e Ex-Pacientes 
pela Cidadania do Rio de Janeiro. 

Ampliação - Em outra frente, o gover­
no Lula já anunciou a criação de 178 no­
vos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPs), até o final de 2003, destinados ao 
atendimento a crianças, adolescentes, 
adultos e portadores de transtornos men­
tais decorrentes do uso abusivo de álcool 
e drogas. Hoje, existem 424 centros dis­
tribuídos pelo país. Para a construção das 
novas unidades, o Ministério da Saúde in­
vestirá, até o f i m deste ano, R$ 20,7 mi­
lhões financiados pelo Fundo de Ações 
Estratégicas de Compensação (FAEC), do 
Ministério da Saúde. 

O esforço do governo brasileiro em 
promover a reforma psiquiátrica é reco­
nhecido pela Organização Mundial de Saú­
de (OMS), que apoia a mudança na prática 
da assistência psiquiátrica. No Brasil, a 
legislação assegura a proteção dos direi­
tos dos portadores de transtornos men­
tais e o redirecionamento do modelo as­
sistencial (lei 10.216/01). Países como In­
glaterra, Canadá, Itália e Espanha também 
adotam postura semelhante. 

Deusdet do Carmo Martins acredita 
que o Programa "De Volta Para Casa" seja 
uma das estratégias para a mudança es­
trutural na assistência em saúde mental 
no Brasil. "Com isso, o governo anuncia 
sua disposição de fazer avançar o proces­
so de reforma psiquiátrica, superando de 
vez o modelo manicomial que ainda hoje 
permanece hegemónico, maltratando e 
matando pacientes em hospitais psiquiá­
tricos, como ocorreu recentemente em 
Caicó (RN) e na Bahia. Acredito que o atu­
al governo irá reparar essa enorme dívida 
social acumulada ao longo da história", 
defende. • 
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Globalização no fogo cruzado 
das centrais sindicais 
A queda das barreiras comerciais obrigou o movimento sindical do continente a rever seu 
papel no tabuleiro económico mundial 

A globalização trouxe mudanças não só 
nas relações comerciais entre os países, 
mas impingiu uma adequação dos movi­
mentos sindicais da América Latina fren­
te a esta gigantesca força forjada pelos 
países ricos. Com a segmentação do pro­
cesso de produção das grandes corpora­
ções entre os vários países do Terceiro 
Mundo e com a derruba das barreiras al­
fandegárias, o foco de preocupação das 
centrais sindicais expandiu-se no tabulei­
ro da macro-economia com a clara inten­
ção de proteger a soberania económica dos 
países do continente contra a fúria insaci­
ável dos blocos formados pelos países 
europeus e principalmente pelos Estados 
Unidos. 

Para os sindicatos não basta mais lu­
tar por melhores salários e condições de 
trabalho. É preciso proteger o emprego. E 
isto significa proteger o mercado domés­
tico e dos vizinhos brasileiros da "inva­
são" externa. Exemplo recente foi a inten­
sa participação da CUT e outras centrais 
na Organização Mundial do Comércio, em 
Cancun, México. 

A globalização tem sido a base para o 
avanço económico mundial: ampliou o co­
mércio e a circulação de riquezas, mas au­
mentou as diferenças entre os países mais 
ricos e os mais pobres - para a maioria 
das nações, os últimos 20 anos só aumen­
taram a pobreza, a migração, a exclusão e 
o desemprego. "A primeira questão que 
se coloca então para inverter essa situa­
ção é mudar as regras do comércio mun­
dial", afirma o diretor da Executiva Nacio­
nal da CUT e responsável pela América 
Latina e o Mercosul, Rafael Freire Neto. Ele 
acrescenta que o comércio internacional 
não é oposto às necessidades dos pobres, 
mas sim, que suas regras são montadas 
em favor dos ricos. "Enquanto os países 
ricos mantêm fechados seus mercados, os 
países pobres sofrem do Fundo Monetá­
rio Internacional (FMI) e do Banco Mundi­
al pressões para abri-los em grande velo­
cidade, muitas vezes com consequências 
danosas para as comunidades pobres. 
Enquanto isso, poderosas empresas trans­
nacionais (TNCs) ficaram com toda a l i ­
berdade de promover investimentos e prá­
ticas trabalhistas que contribuem para a 
pobreza e a insegurança", explica. 

A OMC é outra parte do problema, se­
gundo Freire Neto. Muitas de suas regula­
mentações sobre propriedade intelectual, 
investimentos e serviços protegem os in­
teresses dos países ricos e de Transnacio­
nais poderosas, ao mesmo tempo em que 
impõem enormes custos aos países em de­

senvolvimento. "Por isso a CUT apoiou o 
posicionamento do governo brasileiro na 
reunião da OMC, em Cancun, e entende 
que a criação do Grupo dos 21 (formado 
pelo Brasil e outras economias emergen­
tes do Terceiro Mundo) pode ajudar mui­
to no enfrentamento das imposições dos 
países mais desenvolvidos sobre 80% da 
população mundial", diz. 

O especialista da CUT exemplifica u m 
dos efeitos da globalização: o recuo pro­
vável de 1.5% para menos 1.2% das taxas 
de crescimento do PIB latino-americano 
em 2002. "Um dos motivos para essa for­
te retração económica vem da desacelera­
ção económica dos Estados Unidos em 
2001 que reduziu suas importações de 
13.5% para 7% e suas exportações de 9% 
para 5%, o que provocou u m impacto so­
bre 50% do comércio exterior de América 
Latina. A taxa média de desemprego ur­
bano do primeiro trimestre deste ano fo i 
de 9.4%, maior que as taxas registradas 
nos períodos de recessão generalizada, en­
quanto o índice máximo de desemprego 
foi de 8.7% em 1984". 

ALCA - Conforme o especialista Rafa­
el Freire Neto, os sindicatos estão preocu­
pados com a Área de Livre Comércio das 
Américas (ALCA), acordo que colocaria em 
risco o emprego de milhares de pessoas, 
fenómeno que o México teve o desprazer 
de experimentar. "A CUT tem se colocado 
contra a ALCA desde seu lançamento, por 
entender que as desvantagens económi­
cas e sociais para o Brasil serão bem mai­
ores que as possíveis vantagens comerci­
ais que possamos alcançar e não compen­
sariam as perdas que poderemos ter em 
alguns setores, pois os Estados Unidos e 
Canadá têm u m desenvolvimento tecno­
lógico e padrões de produção muito su­
periores aos nossos, têm uma política de 
tributação e juros muito mais baixos e, 
além dos subsídios, praticam políticas pro-
tecionistas que elevam muito sua capaci­
dade de competição comercial", justifica. 

Ele diz que, para os defensores da 
ALCA, a eliminação dessas distorções se­
ria a principal vantagem do acordo, am­
pliando o acesso ao mercado americano. 
"O que nos preocupa é o pouco ou nenhum 
debate ao nível institucional e político das 
desastrosas consequências sociais e tra­
balhistas que esse acordo de livre comér­
cio trará e a perda de soberania política e 
descaracterização cultural que adviriam de 
u m tratado como esse", alerta. 

Freire Neto adverte que o Brasil é o país 
que mais tem a perder com a formação da 
ALCA, porque a capacidade produtiva ins-

Para a maioria das 
nações, a globalização 
aumentou a pobreza, 
a migração, a exclusão 
e o desemprego" 

Freire Neto 

talada que ainda dispõe sofreria numa 
competição desigual e principalmente 
porque poderia perder vários dos investi­
mentos aqui instalados. "Muitas das mul­
tinacionais sediadas na América do Norte 
poderão ter livre acesso ao nosso merca­
do consumidor sem precisar manter sua 
produção aqui e estabelecer cadeias pro­
dutivas que concentrem a produção de 
partes, componentes, montagem e distri­
buição para toda a América Latina, redu­
zindo ainda mais os empregos e salários 
em nosso país", afirma. 

Neste sentido, a CUT defende que o 
Congresso Nacional aprove u m mecanis­
mo constitucional que permita estabele­
cer os parâmetros e condições para o Exe­
cutivo firmar nos acordos comerciais ex­
ternos e imediatamente aprove os limites 
e condicionamentos nas negociações na 
ALCA e com a União Europeia. E mais: que 
o governo Lula faça uma consulta à popu­
lação sobre a posição que o país deve ado­
tar frente às negociações da ALCA. 

MERCOSUL - O Mercado Comum do 
Cone Sul (MERCOSUL) completou 12 anos 
e, mesmo com a forte crise que tem vivi­
do nos últimos quatro anos, ainda de­
monstra grande potencialidade. Apesar da 
significativa queda das transações comer­
ciais e das sucessivas pressões da admi­
nistração dos EUA para sua fragmentação, 
é u m projeto estratégico para o Brasil e o 
Cone Sul e uma prioridade na política in­
ternacional da CUT. 

Freire Neto acredita que para que o 
Mercosul seja u m instrumento de promo­
ção do desenvolvimento económico e so­
cial. "É preciso implementar políticas re­
gionais voltadas para a retomada e cresci­
mento da produção, da geração de empre­
gos e promover medidas que atendam às 
demandas da maioria da população de 
nossos países". Ele defende a ideia de que 
nas negociações do Mercosul prevaleça o 



princípio básico da complementação e 
não-concorrência entre os setores produ­
tivos, para que as indústrias brasileiras e 
agricultura se complementem na busca de 
novos mercados. "O Mercosul deve ser a 
base de construção de cadeias produtivas 
de valor regionais e para isso é preciso 
reavaliar e unificar a Tarifa Externa Co­
mum, unificar as políticas fiscal, monetá­
ria e creditícia, constituir fundos de finan­
ciamento comuns que privilegiem a peque­
na e média empresa e permitam o desen­
volvimento de políticas produtivas regio­
nais e integrar nesse processo as peque­
nas e micro-empresas, as cooperativas e a 
agricultura familiar", complementa. 

Freire Neto ressalta que hoje a priori­
dade do Mercosul é a geração de empre­
gos. Sabe-se que a População Economica­
mente Ativa do Mercosul é de 94,5 milhões 
de trabalhadores e, desse total, 18 milhões 
estão desempregados. Mais de 37 milhões 
trabalham por conta própria ou estão na 
economia informal ou têm de se subme­
ter a empregos de má qualidade e sem 
cobertura de direitos trabalhistas básicos. 
Apenas 28,8 milhões têm contrato formal 
de trabalho e cobertura social. 

Estas preocupações perrnitiram as 
centrais sindicais da América Latina, 
como a CUT, a desenhar propostas 
voltadas para o fortalecimento eco­
nómico da região. Freire Neto diz que a 
Central Única dos Trabalhado­
res alinhavou propostas 
que podem proteger a 
soberania dos países do 
Mercosul. "Para inverter 
essa situação, os gover­
nos devem adotar algu­
mas medidas imediatas: 
criação de u m Fundo de 

apoio aos desempregados para atendimen­
to de situações derivadas do processo de 
integração; criação de u m Banco de De­
senvolvimento do Mercosul (com fundos 
do BNDES, BID, CAF.etc) e priorizar linhas 
de financiamento e crédito voltadas a se­
tores e regiões que possam gerar resulta­
dos rápidos e empregos e promover a aná­
lise e proposição de políticas e medidas 
para a geração de emprego", indica o mem­
bro da CUT. 

Ele também diz que uma outra priori­
dade é a defesa e elevação dos padrões 
trabalhistas dos países do Mercosul. Um 
outro ponto de destaque, segundo ele, é a 
retomada da construção da União Adua­
neira. Freire Neto afirma que para avan­
çar na finalização desse processo é preci­

so adotar medidas mais profundas, tais 
como: fazer revisão da Tarifa Externa Co­
m u m (TEC), tendo como base os estudos 
setoriais e a participação das entidades 
empresariais e sindicais no processo. "Uti­
lizar essa nova formulação tarifária como 
base para a formulação de políticas de 
integração de cadeias produtivas e para a 
negociação de acordos comerciais exter­
nos, não submetendo os prazos dessa 
negociação aos prazos estipulados na 
ALCA e com a UE. Outra medida funda­
mental para garantir esse processo é a uni­
ficação das políticas fiscal e tributária e 
adotar medidas que facilitem o crédito e 
acesso a financiamentos, com linhas es­
peciais para as pequenas e médias empre­
sas", finaliza. • 

Biblioteca Virtual Latino Americana 
A primeira Assembleia Geral da União Latino Americana de Entidades de 
Psicologia (ULAPSI) definiu a estruturação de uma Biblioteca Virtual Latino 
Americana (BVLA) e a escolha do Brasil como sede do Encontro Latino Ame­
ricano de Psicologia, previsto para 21 de novembro, quando a Ulapsi com­

pleta um ano de existência. 

A assembleia aconteceu na cidade de Lima, Peru, entre os dias 11 e 13 de 
julho e também firmou um compromisso com os representantes 

brasileiros, responsáveis pela elaboração de uma base de 
informações específicas sobre movimentos sociais. 

1 A coordenadora da Rede Brasileira de Bibliotecas da Área 
de Psicologia, Dra. Maria Imaculada Cardoso Sampaio, é co­

laboradora no projeto da Biblioteca Virtual Latino Americana 
(BVLA). Ela disse que os países estão preparando o projeto; adi­

antou ainda, que a intenção é seguir os moldes da biblioteca brasi­
leira (www.bvs-psi.org.br). Mais informações www.ulapsi.org. 

INFORME PUBLICITÁRIO 

Formação em 
Psicanálise com Título 
de Especialista pelo 
CFP SEDES 

SAPIENTIAE 
0 Curso Formação em Psicanálise, do Insti­
tuto Sedes Sapientiae, foi credenciado pelo 
Conselho Regional de Psicologia para a con­
cessão de Título de Especialista em Psico­
logia Clínica*. 
A concessão desse Título é automática, me­
diante a conclusão e aprovação no curso. 
Inscrições para seleção partir de novembro 
de 2003. 

Informe-se pelo tel. (011) 3866-2730 ou 
acesse nosso site: www.sedes.org.br 
* O Título é dado somente a psicólogos, 
embora o Curso acolha profissionais de 
áreas afins 

Inscrições Abertas 

CURSO DE FORMAÇÃO EM PSICANÁLISE 
Coordenação: Ernesto Duvidovich e Walklrla Del Picchia Zanoni 

Inicio: março de 2004 / Duração: 6 semestres 

Horários: 3* feira: das 19h30 às 22h30 ou 9 feira: das 18h as 21h 

informações: 11 3864-2330 / 3865-0017 
Rua Alm, Pereira Guimarães, 378 - Pacaembu /SP 
www.centropsicanalise.com.br/cepiScentropsicanallse.com.br 

E S P E c i f ^ L i z f t C f i D - E r n 
T - E R - R - P I - R - C D G - n i T I V - R 

NOVA TURMA 
INÍCIO: MARÇO DE 2004 

• Duração: 24 meses. 
• Carga horária: 500 horas. 
• Encontros mensais. 6a. e Sábado. 
• Horário: 8:00 às 17:30h. 
• Coordenadora: Ana Maria Serra, PhD 
• Excelente Corpo Docente: 9 Doutores 
• Programa abrangente: TC e áreas afins 
• Supervisão Clínica 
• Inscrições: 6/10 a 20/12/2003 

U F D R m f t C D E S 
- e i n s c R i c õ e s 

Tel: (11)4166.5660 
E-mail: itc@itc.web.com 

Web Site: www. Itc.web.com 

R, Machado Bittencourt, 205 - 04044-000 - São Paulo, SP 

visite 
nosso 

site 
www.crpsp.org.br o o 

-^•iJgBh Universidade Federal 
de São Paulo 
(UNIFESP) 
Especialização em Dependência 
de Drogas, 2004 

carga horária:38o horas 
Informações: 
valeria@psicobio.epm.br 
tel:(ll) 5539-0155, r:220 
www.unifesp.br/dpsicobio/extensao/ 
cursos/interv_breve.htm 

http://www.bvs-psi.org.br
http://www.ulapsi.org
http://www.sedes.org.br
http://www.centropsicanalise.com.br/cepiScentropsicanallse.com.br
mailto:itc@itc.web.com
http://Itc.web.com
http://www.crpsp.org.br
mailto:valeria@psicobio.epm.br
http://www.unifesp.br/dpsicobio/extensao/


Um mundo melhor é possível 

Parceria da 
São Paulo com o CRP-SP 
combate suicídio 
Aumento de casos entre a população jovem motivou surgimento do projeto. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estima que u m milhão de pessoas come­
teram suicídio no ano de 2000 em todo o 
mundo e que ocorre uma morte para cada 
10 a 20 tentativas de suicídio. Em todos 
os países, esta é uma das três maiores cau­
sas de morte na população entre 15 e 34 
anos. O Brasil vem acompanhando a ten­
dência mundial de aumento deste índice, 
principalmente entre a população jovem. 
No município de São Paulo, considera-se 
que as estatísticas oficiais subestimem a 
ocorrência de suicídios. Mesmo assim, o 
suicídio foi a quarta causa de morte na 
população entre 10 e 24 anos em 2001, 
segundo dados da Secretaria Municipal de 
Saúde. No período de 1996 a 2002 foram 
registrados de 400 a 500 suicídios a cada 
ano em São Paulo, sendo que 80% deles 
na população com até 54 anos de idade. 
Atualmente 66% das mortes por suicídio 
no Município ocorrem entre pessoas com 
até 44 anos. Pode-se calcular que todo ano 
uma média de 10 m i l pessoas tentam co­
meter suicídio no município de São Paulo. 

Baseado nesses números preocupantes 
e em função da iniciativa da OMS para tra­
tar o suicídio como u m dos problemas de 
saúde pública na área de saúde mental, é 
que o Coordenador da Área Temática de 
Saúde Mental da Secretaria Municipal de 

Saúde de São Paulo, Roberto Tykanori, 
propôs o Plano de Prevenção ao Compor­
tamento Suicida. "Significaria detectar as 
tentativas de suicídio e não só puramente 
o suicídio, e oferecer u m seguimento, u m 
apoio, ações de saúde para essa popula­
ção que tenta tirar a própria vida", com­
plementa o Assistente Técnico da mesma 
área, Leon de Souza Lobo Garcia. 

Ele destaca que o Conselho Regional 
de Psicologia foi chamado para firmar uma 
parceria com a Prefeitura de São Paulo no 
projeto. "Queremos tornar o suicídio uma 
questão de debate para a sociedade como 
u m todo, e o CRP estimula a discussão. 
Também identificamos que a possibilida­
de de parceria da Secretaria com o CRP e 
as faculdades de psicologia seria uma 
maneira de aumentar a nossa capacidade 
de absorver a demanda que nós vamos, 
praticamente, criar. Vamos começar a 
identificar tentativas de suicídio e preci­
saremos contar com os recursos das clí-
nicas-escola, das faculdades de psicologia 
e dos institutos de formação em psicaná­
lise e psicoterapia, não só para atendimen­
to, mas para pensar políticas que contri­
buam na prevenção dos suicídios", expli­
ca Lobo Garcia. 

O Plano de Prevenção ao Comporta­
mento Suicida proposto pela Prefeitura 

tem como principais objetivos reduzir o 
número de suicídios e comportamentos 
suicidas no município de São Paulo, dimi­
nuir a morbidade associada ao período 
pós-tentativa de suicídio, nos indivíduos 
e famílias, identificar o perfil e algumas 
das condições associadas às tentativas de 
suicídio na população de São Paulo e, ain­
da, rastrear os pontos de maior fragilida­
de do sistema na atenção ao comporta­
mento suicida. 

Vale ressaltar que não são apenas os 
suicídios que significam u m sério agravo 
à saúde coletiva. A morbidade relaciona­
da às tentativas de suicídio para os indiví­
duos e seus familiares também represen­
ta u m problema de saúde pública. Os fa-
tores determinantes são múltiplos e de 
interação complexa. Cerca de 90 % dos 
casos e 40% das tentativas de suicídio es­
tão associados a transtornos mentais, 
principalmente depressão e abuso de 
substâncias psicoativas. "Para pensar o 
suicídio você precisa pensar não puramen­
te do ponto de vista médico, mas quais 
são as determinantes sociais", destaca 
Leon. 

Uma das principais ações da proposta 
da Secretaria seria implantar u m progra­
ma de busca ativa dos indivíduos que ten­
taram suicídio, por meio da mobilização 
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dos profissionais de saúde mental, PSF e 
parceiros da sociedade civil (clínicas-es-
cola e CRP) para garantir u m plano de se­
guimento dos indivíduos que tentam se 
matar, após receber alta dos serviços de 
emergência. "O plano será adaptado da 
proposta da OMS que prevê u m calendá­
rio mínimo de consultas em 1,2,4 e 7 se­
manas e 4,6,12 e 18 meses após a alta. Se 
necessário, estão previstos contato tele­
fónico e visita domiciliar ao paciente", 
explica Leon de Souza. 

O Projeto deverá contar com a partici­
pação de centenas de profissionais. "A 
gente vai mobilizar os recursos da Secre­
taria de Saúde (profissionais, serviços de 
emergências, CAPs) para montar uma es­
pécie de central de vigilância de suicídio", 
informa o assistente técnico. "Nós também 
já conversamos com o Ministério da Saú­
de. Foi sinalizado que talvez este possa 
ser o ponto de partida para uma iniciativa 
nacional voltada para as grandes metró­
poles", comemora ele. 

Leon de Souza disse, ainda, que uma 
espécie de parceria com a Unicamp vai 
permitir a elaboração de estatísticas, a ter 
uma ideia de quem são as pessoas que 
tentam suicídio. "O professor Neury Bote-
ga, do Departamento de Psiquiatria da 
Faculdade de Medicina da Unicamp será o 
responsável pelas informações. Hoje ele 
está à frente de u m estudo sobre suicídio, 
promovido pela OMS em vários lugares do 
mundo, na tentativa de traçar u m perfil 
dos suicidas e testar a proposta de seg­
mento com busca-ativa. A ideia é aprovei­
tar o know-how do grupo da Unicamp para 
nos ajudar a fazer a avaliação disso que 
nós vamos estar implantando numa esca­
la gigantesca em São Paulo. Inclusive já 
pedimos u m financiamento para a Fapesp 
para viabilizar essa parceria com a Uni­
camp", informa ele. 

Parceria -O Conselho Regional de Psi­
cologia de São Paulo formou uma comis­
são composta por Maria Ângela Santa 
Cruz, Felícia Knobloch e Maria Cristina 
Vicentin para dar resposta à proposta da 
Prefeitura de implantação do Programa em 
parceria com clínicas-escola. "A Prefeitu­
ra trouxe u m perfil de proposta de pre­
venção traçado a partir de proposições da 
OMS e de experiências feitas em Campi­
nas, na Unicamp. Tomamos tal proposta 
como sugestão de u m modo possível de 
lidar com a questão da prevenção do sui­
cídio e nos ocupamos mais em alinhavar 
u m modo como as parcerias Prefeitura-
Chhicas/Escola-CRP seriam feitas, já que 
entendemos que esta pode ser uma exce­
lente oportunidade para iniciar e consoli­
dar a criação de uma rede de atenção à 
saúde que rompa com a fragmentação e 
isolamento das ações seja da Universida­
de e Institutos de Ensino, seja da Prefeitu­
ra", informa Ângela Santa Cruz. 

O Conselho Regional de Psicologia pro­
põe que as clínicas-escola, ao receber pa­
cientes - identificados como comportan­
do risco de suicídio - tanto por demandas 
espontâneas, como encaminhados pelas 
unidades de saúde do SUS: indiquem o 
paciente a uma unidade de saúde em seu 
distrito, quando necessário; articulem-se 

"Queremos tornar o suicídio uma questão de 
debate para a sociedade como um todo, e o CRP 
estimula a discussão** 

Leon de Souza Lobo Garcia 

com seu distrito de saúde de referência 
para garantir a proposta mínima de aten­
dimento sugerida pela OMS; elaborem u m 
projeto chhico singular para cada pacien­
te, articulado a uma unidade de saúde da 
região, que possa incluir atendimento psi-
coterápico (individual, grupai, familiar), 
visita domiciliar, acompanhamentos tera­
pêuticos, trabalho clínico-institucional 
junto aos equipamentos de referência do 
paciente (escola, espaços de lazer e cultu­
ra, convivência comunitária). O CRP-SP 
sugere também a realização de u m levan­
tamento de soluções locais, a partir de 
cada caso, que vinculem os pacientes a 
recursos da comunidade, mapeamento das 
instituições de saúde e outras pelas quais 
essa pessoa transitou e os procedimentos 
utilizados, a produção de informações a 
partir de uma ficha padrão de registro -
consensuada entre as clínicas-escola, e 
funcionamento de ponto de articulação, 
em cada situação particular, com várias 
instâncias: CW, distrito, hospital, igreja, 
clube, escola, família, SUS, etc. 

O CRP-SP terá como função promover 
condições de oferecer suporte clínico-teó-
rico-institucional, à medida da necessida­
de quando do surgimento de diferentes 
demandas que podem advir das clínicas-
escola, na execução do projeto. Para essa 
promoção fo i sugerida a criação de uma 
equipe composta por até cinco participan­
tes das diferentes instituições (CRP, CE, 

SSM) envolvidas no projeto a reunir-se pe­
riodicamente. Essa equipe terá como fun­
ções articular, integrar, analisar e propor 
estratégias e dispositivos que alimentem a 
execução do plano, trabalhando a partir dos 
problemas concretos detectados no proces­
so de sua implementação. 

Para a efetivação da proposta, o Con­
selho propõe u m prazo de seis meses para 
a realização de u m piloto, a partir do qual 
se faria uma avaliação conjunta para even­
tuais "correções de rota", tanto do ponto 
de vista clínico (entende-se por clínico os 
diferentes dispositivos acionados para a 
efetivação dos múltiplos projetos clínicos 
- atendimentos psicoterápicos, apoio fa­
miliar, seguimentos telefónicos, reinser­
ção na escola, nos grupos de referência) 
como do ponto de vista do levantamento 
epidemiológico realizado até então. A par­
tir desta avaliação e reformulação de rota, 
seria dado prosseguimento à implemen­
tação da segunda parte do projeto, tam­
bém com u m prazo de seis meses para 
sua execução, quando se faria uma nova 
avaliação. 

Os trabalhos do Plano de Prevenção Ao 
Comportamento Suicida já começaram por 
meio de reuniões iniciadas no primeiro 
semestre de 2003 entre os representan­
tes da Prefeitura, do Conselho Regional de 
Psicologia e sociedade civil em geral. A ex­
pectativa é que as propostas sejam colo­
cadas em prática ainda este ano. • 
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Educação gerontológica: campo que 
se abre à atuação do psicólogo 
numa sociedade que envelhece1 

Anita Liberalesso Neri2 

O envelhecimento populacional é caracte­
rizado por declínio da mortalidade infan­
t i l , por diminuição de mortes de adultos 
por doenças infecciosas e pelo declínio das 
taxas de natalidade. Vem ocorrendo de 
forma relativamente rápida no Brasil. Nos­
sa população de pessoas de 65 anos e mais 
cresceu de 2,8% em 1960 para 3,1% em 
1970, para 4,0 % em 1980, para 4,8 em 
1991 e para 5,1% em 2000. Prevê-se uma 
taxa de 5,9% em 2010 e de 7,7% em 2020. 
Nos últimos 60 anos houve também ex­
pressiva evolução da expectativa de vida 
por ocasião do nascimento. Em 1900 ela 
era de 34 anos, em 1940 de 39 e em 1990 
de 61 anos. No ano 2000, a esperança de 
vida do brasileiro aos 60 anos era de 17,8 
anos; aos 65 de 14,3; aos 70 de 11,1; aos 
75 de 8,4 e aos 80, de 6,1 anos. Estima-se 
que será de 71 anos em 2010 e de 75 em 
2020. Em 1980, aos 60 anos, os homens 
podiam esperar viver mais 14,2 anos e as 
mulheres mais 17,6; em 1991 essas taxas 
atingiram 15,3 para os homens e para 18,1 
para as mulheres. Em 2000 fo i de 16 anos 
para os homens e 19,5 para as mulheres 3 . 

Existe a falsa crença de que o aumento 
da porcentagem de idosos na população 
brasileira é o grande vilão na determina­
ção dos nossos problemas nos campos da 
saúde e da previdência social e que, assim 
sendo, o envelhecimento populacional é 
uma espécie de má sina. No entanto, o 
crescimento do número de idosos na po­
pulação total e o aumento da expectativa 
de vida são indícios de progresso social e 
se nossos idosos enfrentam penúria e do­
enças, é sinal de que a sociedade brasilei­
ra tem que evoluir mais para proporcio­
nar boa qualidade de vida a cidadãos de 
todas as idades. Enquanto isso, a crescen­
te presença de mais idosos, parte dos 
quais mais longevos, saudáveis e educa­
dos do que no passado, há provocando 
mudanças na dinâmica das instituições 
sociais e produzindo novas demandas 
para os indivíduos e para a sociedade. Há 
uma tendência de progresso no redeline-
amento das profissões existentes e na ins­
titucionalização de novos campos profis­
sionais, sob o impacto das necessidades e 
oportunidades criadas pelo aumento do 
contingente de idosos. Entre elas está a 
psicologia. 

A educação formal é u m campo que se 
abre para a atuação do psicólogo, no que 
tange ao atendimento aos idosos. No cen­
tro da atuação em educação formal estão 
as iniciativas associadas à formação e ao 
acompanhamento de recursos humanos 
para o atenclimento à saúde física e men-

Quem educa os idosos? Um estudo sobre 
professores de Universidades da Terceira Idade 
Meire Cachioni 

Campinas: ÁtomoAlínea, 258 págs. 

tal dos idosos. Trabalhando em escolas de 
segundo grau, na universidade, em hospi­
tais, em postos de saúde, nas prefeituras 
e em instituições de longa permanência 
para idosos, os psicólogos podem atuar 
no desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e atitudes compatíveis com as 
necessidades dos mais velhos. O grande 
imperativo a ser cumprido pelos psicólo­
gos que optarem por esse caminho é pri­
meiro formar u m ponto de vista científi­
co que lhes permita perceber, respeitar e 
adequar-se à grande heterogeneidade dos 
perfis de saúde física e mental, indepen­
dência, produtividade, participação soci­
al, exercício de papéis sociais, envolvimen­
to com as metas de u m grupo, valores e 
autonomia existentes nesse segmento da 
população. Depois, convenientemente in­
formados, poderão pensar em formar pes­
soas com sensibilidade e conhecimento 
para lidar com as demandas específicas 
de pessoas diferenciadas pelas suas ex­
periências de vida e pelas suas caracterís­
ticas biológicas e comportamentais. 

A educação não formal é outro nicho 
em potencial para a atuação do psicólo­
go. No Brasil essa forma de acolhimento 
aos idosos é principalmente representa­
da pelas Universidades da Terceira Idade. 
As primeiras surgiram no início dos anos 
1980, voltadas ao investimento no tempo 
livre que, segundo a ideologia que preva­
lecia na origem dessa modalidade de edu­
cação, deveria ser preenchido com ativi­
dades culturais, sociais e de lazer que pro­
movessem a saúde e o bem-estar dos ido­
sos. A esse objetivo logo se acoplou o de 
incentivar o aprimoramento da cidadania, 
vista tanto em termos de aprendizagem 
crítica sobre os direitos sociais, quanto em 
termos de melhora da imagem social dos 
mais velhos. O contato intergeracional 
permitido pelo acesso de adultos madu­
ros e de idosos aos bancos da universida­
de, para frequentar programas de exten­
são, também foi sendo cada vez mais ad­
mitido como u m dos objetivos a serem 
focalizados. 
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Atualmente as Universidades da Ter­
ceira Idade estão disseminadas por todo 
o País. Sem contar os ganhos intelectuais 
para os participantes e os ganhos institu­
cionais para a universidade - muitas me­
lhoram sua imagem na comunidade, en­
quanto outras descobrem novos campos 
de pesquisa e de ensino - esses progra­
mas se constituem em espaço favorável à 
construção social do conceito de velhice 
entre pessoas de todas as idades e de 
mudança de imagem e de afirmação soci­
al para os idosos. Entre estes, ressaltam-
se os ganhos para as mulheres mais ve­
lhas das camadas intermediárias da po­
pulação, que constituem presença majo­
ritária nesses programas. 

Por observar que a psicologia do enve­
lhecimento e a gerontologia ainda não con­
tam com tradição académica no Brasil, an­
tes de começar a pesquisar o perfil de pro­
fessores de Universidades da Terceira Ida­
de Meire Cachioni possivelmente pressen­
tia que a maioria deles, principalmente os 
mais velhos, não tinham aprendido sobre 
velhice ou sobre educação de idosos nos 
bancos universitários. Sua suposição de­
verá ter se confirmado a partir da análise 
das características sócio-demográficas, 
educacionais e profissionais de amostra 
de 102 docentes que atuavam em sete pro­
gramas localizados no Rio Grande do Sul, 
em Santa Catarina, em São Paulo e no Rio 
de Janeiro, e que foram escolhidos por 
serem os mais representativos das moda­
lidades de Universidades da Terceira Ida­
de existentes no País. Apenas treze entre 
os 102 docentes tinham feito curso de pós-
graduação em Gerontologia ou Geriatria. 
Só nove tinham estudado sistematicamen­
te sobre educação de idosos. A maioria não 
trabalhava com idosos antes de ligar-se ao 
programa. Entre os professores predomi­
nam mulheres entre 40 e 59 anos. A for­
mação da maioria era em ciências sociais 
e humanas e, em segundo lugar, em ciên­
cias biológicas e da saúde. Quase a meta­
de não eram professores universitários, 
mas dentre os que eram, a maioria estava 



na carreira há mais de 20 anos. A institui­
ções que ofereciam cursos, mantinham 
grupos de estudo e faziam pesquisa so­
bre velhice tinham a maior parte dos seus 
professores de idosos engajados nessas 
atividades. Isto evidencia o papel positivo 
desempenhado pela presença de idosos na 
promoção de iniciativas de ensino e pes­
quisa sobre velhice. 

O que motivaria os professores a se en­
volver com a educação de idosos foi uma 
segunda pergunta que Meire Cachioni se 
fez, imaginando que possivelmente teriam 
alguma explicação hgada a aspectos parti­
culares do contato com a chentela, ou en­
tão teriam, eles próprios, alguma caracte­
rística psicológica distinta. Essas hipóteses 
conduziram a pesquisadora a construir 
dois instrumentos. Um, composto por três 
questões abertas, foi aplicado para inves­
tigar motivos e vantagens percebidos em 
ser docente de Universidades da Terceira 
Idade. O outro, que consistiu numa escala 
de 20 itens, fo i usado para conhecer os 
auto-relatos dos professores sobre o seu 
bem-estar psicológico (ou maturidade), em 
termos de autonomia, crescimento pesso­
al, senso de domínio, relações positivas 
com os outros, metas ou propósito na vida, 
auto-aceitação e geratividade. 

As autodescrições dos professores 
confhmaram as hipóteses de Meire Cachi­
oni. Embora todos tenham descrito a si 
próprios como pessoas movidas por de­
safios, preocupados com o bem-estar dos 
outros, produtivos, engajados na tarefa e 
em busca de excelência pessoal, algumas 
diferenças favoreceram o grupo mais ve­
lho. De fato, os professores mais velhos e 
que trabalhavam há mais tempo com ido­
sos foram os que pontuaram mais alto no 
instrumento de bem-estar psicológico. Os 
que pontuaram mais u m pouco mais bai­
xo nessa escala relataram ver mais as van­
tagens profissionais relativas à carreira e 
apontaram principalmente motivos ideo­
lógicos e vantagens profissionais direcio-
nadas à carreira como reguladores de sua 
atividade docente com idosos. Os que fo­
ram levados a serem docentes a convite, 
que eram justamente os mais velhos e, 
dentre eles, os que não eram professores 
universitários, relataram que os principais 
motivos para estarem engajados em edu­
cação de idosos eram que o ambiente lhes 
propiciava compensadoras trocas afetivas 
e vantagens sociais. 

Em todas as instituições, os professo­
res apontaram principalmente ganhos pes­
soais, ganhos profissionais e ideologia 
como motivos para trabalhar na universi­
dade da terceira idade. Entre os ganhos 
pessoais, o mais citado foi poder aprender 
dos mais velhos (93% da amostra). Entre 
os motivos profissionais os mais citados 
foram os ganhos intelectuais e para a car­
reira, em proporção que sobrepujou as 
menções de que lecionar para idosos faz 
aumentar o engajamento social. Os moti­
vos ideológicos foram expressos por dois 
terços da amostra, que os definiu como 
contribuir para mudar o panorama e a men­
talidade sobre o velho e contribuir para a 
valorização do idoso na sociedade. 

A autora comenta que a avaliação que 
os professores fizeram do contato com ido­

sos foi absolutamente positiva. A relação 
professor-aluno foi descrita como intensa 
troca de conhecimentos, por u m lado so­
bre a vida - contribuição dos alunos -, por 
outro sobre a teoria - contribuição dos pro­
fessores. Os vínculos afetivos que se esta­
belecem são percebidos como fortes e os 
professores se dizem respeitados e valori­
zados, sem o desgaste de imagem que per­
cebem nos cursos de graduação. 

A convivência com idosos na Universi­
dade tem mostrado que eles podem tirar 
proveitosos cognitivos, sociais e afetivos e 
que, alem disso, é vantajoso para os pro­
fessores e para a instituição tê-los alunos 
como alunos. No entanto, nota Cachioni, a 
Psicologia e a Educação historicamente 
adotam posições que contradizem esses 
princípios. Acredita-se, assim, que a edu­
cação é somente para os jovens e as crian­
ças; que gastar dinheiro com a educação 
de idosos é u m desperdício; que os mais 
velhos não conseguem aprender nada novo 
porque as funções psicomotoras e cogniti­
vas declinam com a idade; que despender 
esforço intelectual em excesso prejudica os 
idosos e que de nada adianta educa-los, se 
eles estão em processo irreversível e pro­
gressivo de afastamento social. 

Em que medida esses preconceitos e 
outros a eles associados estariam presen­
tes nas avaliações que professores de ido­
sos fazem dos sujeitos do seu trabalho? 
Para responder a mais esta questão, Mei­
re Cachioni aplicou aos seus 107 sujeitos 
uma escala diferencial semântica para 
medir atitudes em relação a idosos, a qual 
é composta por atributos pertencentes aos 
domínios conceituais cognição, agência, 
relacionamento social e persona. Verificou 
que as atitudes foram em geral positivas 
e que, dentre elas, as mais positivas fo­
ram relativas aos domínios cognição e 
persona, justamente aqueles sobre os 
quais pesam mais estereótipos e precon­
ceitos em relação à educabilidade dos ido­
sos. Interessantemente, quanto mais alto 
o nível de especialização dos professores 
em Geriatria e Gerontologia, menos posi­
tivas e até mesmo negativas foram as ati­
tudes em todos os domínios da escala, 
com exceção do cognitivo. A autora con­
clui que os dados seriam afetados pela 
experiência dos professores com idosos e 
que, longe da existência de uma visão cor-
de-rosa, indicam que quanto mais se con­
vive e se conhece os idosos, mais realista 
e contextualizada pode ser a visão sobre 
esse grupo heterogéneo. 

Como já foi comentado no início, os co­
nhecimentos especializados desempenham 
um papel fundamental no atendimento de 
boa qualidade aos mais velhos. É impor­
tante que se diga que u m tratamento ama­
dor e intuitivo só não é rejeitado com vi­

gor principalmente porque a grande maio­
ria dos idosos ainda não tem conhecimen­
tos e poder político suficientes faze-lo. Se 
é importante formar bem os educadores 
de idosos, qual será a relação entre os co­
nhecimentos básicos que apresentam so-. 
bre velhice e sua experiência educacional e 
profissional, seus motivos e suas atitudes 
em relação à velhice? Para responder a es­
sas questões, Cachioni submeteu seus su­
jeitos a u m questionário cobrindo os do­
mínios físico, psicológico, social, cognitivo 
e misto. Os docentes das diferentes insti­
tuições apresentaram conhecimento equi­
valente e tiveram pontuação mais alta nos 
domínios físico e cognitivo. Os que pontu­
aram mais alto foram os que eram gradua­
dos em ciências biológicas e da saúde, os 
que tinham curso de especialização em 
Geriatria e Gerontologia, os que participam 
de grupos de estudo e os que tinham expe­
riência de trabalhar com idosos antes de 
se tornarem professores de Universidades 
da terceira Idade. Segue-se que uma das 
tarefas mais importantes a serem assumi­
das pelas instituições que pretendem de-
dicar-se á educação dos adultos maduros 
e dos idosos é preparar bem os seus do­
centes. 

Como bem lembra a autora, os dados 
das pesquisas contidas no livro Quem edu­
ca os idosos? Um estudo sobre professores 
de Universidades da Terceira Idade não 
podem ser generalizados para a totalida­
de dos professores de idosos existentes 
no Brasil. Porém, o conjunto formado pe­
los dados, pelos instrumentos, pelo deli­
neamento das pesquisas e pelas análises 
estatísticas u n i e multivariadas oferece 
contribuição científica original, pioneira e 
de alta qualidade. Valoriza ainda mais esse 
conjunto uma cuidadosa revisão da bibli­
ografia nacional e internacional sobre os 
desafios e oportunidades de dois campos 
interdisciplinares, a Gerontologia e a Edu­
cação. Alem disso, há o criterioso levanta­
mento das Universidades da Terceira Ida­
de e dos cursos de pós-graduação em Ge­
riatria e Gerontologia existentes no Brasil 
até 2002. No que tange ao levantamento e 
à analise da literatura sobre as variáveis 
psicológicas - atitudes, crenças, motivos 
e auto-relatos sobre bem-estar psicológi­
co -, Cachioni igualmente oferece o que é 
corrente na literatura internacional recente 
e usa esse material para discuth os seus 
dados. Finalmente, é importante notar que 
o trabalho resenhado é u m sinal precur­
sor da proposição contida no título deste 
artigo: que a velhice e a Educação Geron-
tológica são campos que se abrem à atua­
ção do psicólogo no Brasil hoje. Ele bem 
realizará esse desígnio, se souber traba­
lhar em estreita colaboração com outras 
cusciplinas e profissões. • 

Resenha do livro de Meire Cachioni (2003). Quem educa os idosos? U m estudo sobre profes­
sores de Universidades da Terceira Idade. Campinas: ÁtomoAlínea, 258 págs. 
Psicóloga e Professora Titular na UNICAMP, onde ensina e pesquisa sobre Psicologia do Enve­
lhecimento. 
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o idoso brasileiro? In A A Camarano (org.), Muito alem dos 60. Os novos idosos brasileiros. RJ: 
IPEA, pp.19-71 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/tabuadevida/textoanibo-
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O Sintoma e a Clínica Psicanalítica. O 
Curável e o que não tem Cura. 
Escrito por Maria Cristina Ocariz, professora 

do Curso Psicanálise - Teoria e Clínica, do 

Instituto Sedes Sapientiae. O livro fornece 

um importante instrumental para aqueles 

que, no cotidiano de sua prática clínica, 

deparam-se com a questão da não 

dissolução ou transformação dos sintomas 

durante um processo analítico. A autora 

discute conceitos fundamentais da teoria e 

clínica psicanalíticas nas obras de Sigmund 

Freud e Jacques Lacan. A partir da apresen­

tação de um caso, pode-se constatar que o 

ser humano não vive sem sintoma. Saber o 

que fazer com o próprio sintoma, este é o 

fim de uma análise. Via Lettera, (011) 3862-

0760, 208 págs . R$ 35,00. 

Drogas - Prevenção e Tratamento 
Cercado de tabus, preconceitos e moralis­

mos, o tema recebe atenção e observações 

atualizadas e relevantes. Os autores 

esclarecem a questão da existência da 

droga nas sociedades do passado e na 

contemporânea. Distingue-se do discurso 

unilateral que pende para o grande mal da 

modernidade, sem cair no discurso 

apológico. Escrito por Daniela Pinotti 

Maluf, Edson Henry Takei, LygiaVampré 

Humberg, Marine Meyer e Thais Helena 

Mourão Laranjo, o livro exalta a valorização 

das relações mais solidárias e democráti­

cas. Editora Cia Cultural, (11) 3766-9015, 

95 páginas, R$ 19,00. 

Tempo e Subjetividade no Mundo 
Contemporâneo 
Tomando como ponto de partida indaga­

ç õ e s como "o que dizer do tempo psíquico 

perante o tempo virtual" é que a psicana­

lista Marília Pereira Bueno Millan tece os 

fios de suas reflexões, buscando para isto, 

as contribuições da filosofia, da física, da 

sociologia, da neuropsicofisiologia e, 

principalmente, da psicanálise sobre a 

questão do tempo. A autora também 

disserta seus efeitos em relação à 

tecnologia e, consequentemente, à 

sofisticação e miniaturização de equipa­

mentos, que acabam influenciando o 

modo de vida e a interpretação do mundo 

instrumental em relação ao mundo 

simbólico. Editora Casa do Psicólogo, (11) 

3034-3600,128 págs . R$ 16,00. 

Texturas da Psicologia 
O livro coloca a subjetividade como questão 

importante e a análise de muitas formas e 

perspectivas. É uma leitura sobre vários 

temas que estão em foco: as práticas "psi" , 

as instituições, o tempo, a educação, a 

formação profissional, a ética, os processos 

de subjetivação, o trabalho, a saúde e as 

formas manicomiais de tratamento. 

Analisados sempre da perspectiva crítica da 

psicologia e dos direitos humanos. Os 

autores Leila Domingues Machado, Maria 

Cristina Campello Lavrador e Maria Elizabeth 

Barros de Barros, reuniram em onze 

capítulos os níveis diferenciados do campo 

social, compondo um rico documento sobre 

a contemporaneidade. Editora Casa do 

Psicólogo, (11) 3034-3600,186 págs, R$ 

22,00. 

Distúrbios de Aprendizagem: Proposta de 
Avaliação Interdisciplinar 
Esta produção organizada porSylvia Maria 

Ciasca reúne o trabalho de pesquisa de 

professores, neurologistas, fonoaudiólo-

gos, psicólogos, pedagogos, da Unicamp, 

Unesp, Puc e outras instituições. A 

proposta principal da obra é encontrar o 

meio termo, o acordo, entre o trabalho de 

equipes multidisciplinares com conheci­

mentos científicos e tecnológicos diversos, 

distintos e complementares, possíveis de 

ajustes e interpretações no campo da 

aprendizagem e do desenvolvimento 

cognitivo. Diante da constatação de 

anormalidades na aprendizagem, o leitor 

constatará quais são as delineações e 

estratégias corretivas que servirão de 

alento para o educador em sala de aula. 

Editora Casa do Psicólogo, (11) 3034-3600, 

220 págs, R$ 26,00. 

Psicanálise: uma a Leitura Trágica do 
Conhecimento 
Parte de uma coleção com quatro volumes, 

esse livro assinado por EmirTomazelli trata 

dos problemas vinculados à construção do 

conhecimento. Discute a relação entre 

ciência "dura" e "onírica". A tristeza é um 

elemento central, tendo sobre si a 

responsabilidade de dar ao humano aquilo 

que lhe permite escapar do atávico, do 

telúrico, da herança física do trauma, isto 

é, o próprio corpo, mas não inibe que o 

trágico prevaleça. Propõe voos e atrevi­

mentos, experimentando uma forma 

coloquial para se discutir mais a fundo a 

questão da cognição humana, da educa­

ção e da transmissão da psicanálise. 

Editora Rosari, (11) 5571-7704,196 páginas, 

R$ 39,00. 

Psicologia e Fenomenologia - Reflexões e 
Perspectivas 
O tema complexo evoca o cuidado teórico 

e empírico dos pesquisadores Maria Alves 

de Toledo Bruns e Adriano Furtado 

Holanda. O polémico nessa obra considera 

a proximidade da fenomenologia com 

existencialismo, empirismo, racionalismo e 

romantismo. Descrever os sentimentos ou 

observá-los nos outros pode ser a base 

empírica para uma análise lógica e 

sistemática da evidência contida nestas 

verbalizações (consciência da experiên­

cia). Editora Alínea, (19) 3232-9340 / 3232-

2319,157 páginas, R$ 25,00. 

Dinâmica de grupo - História, Prática e 
Vivências 
0 livro de Maria Fernanda Mazziotti Barreto 

proporciona ao leitor um conhecimento 

sólido das origens e do florescimento da 

psicologia centrada na dinâmica de grupo 

e nas relações interpessoais, assim como 

da problemática do seu ensino-aprendiza-

gem. É também um apanhado didático, 

bem estruturado, do psicodrama, que o 

relaciona com a dinâmica de grupo e tem 

particularmente em vista os que se iniciam 

nas técnicas desenvolvidas por Moreno e 

seus discípulos. Editora Alínea, (19) 3232-

9340 / 3232-2319,125 páginas, R$ 28,00. 
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Psicologia Social é 
reconhecida como 
especialidade 
O CRP-SP comunica que os psicólogos 
especializados em psicologia social já podem 
solicitar seu título. 

Para habilitar-se ao título de Especialista em 
Psicologia Social e obter o registro, o psicólogo 
deverá estar inscrito no CRP há pelo menos 
dois anos e atender aos requisitos de uma das 
situações especificadas na Resolução CFP N 2 

02/01, no Capítulo I, Artigo i°" concessão de 
título profissional de Especialista em Psicolo­
gia por experiência comprovada de 5 (cinco) 
anos de exercício profissional na área, até a 
data da entrega da solicitação; no Capítulo II, 
Artigo 3o- concessão por aprovação em 
concurso de provas e títulos; e Capítulo 111, 
Artigo 4o concessão por conclusão de cursos 
de especialização, e ainda a condição prevista 
no Inciso IV do Parágrafo 1° do Artigo i ° da 
Resolução CFP 02/01, na forma da Resolução 
CFP N.2 03/02, que trata da atividade de 
supervisão de estágio. 

ATENÇÃO: na primeira modalidade de 5 anos 
de experiência profissional comprovada, o 
prazo para a solicitação do registro se encerra 
em 9 de março de 2004 (270 dias a contar do 
dia 14 de junho de 2003, data de publicação 
da Resolução CFP N 2 005/2003 que regula­
mentou o título na especialidade) 

A Psicologia Social é uma área com grande 
desenvolvimento no país, como mostrou a I 
Mostra Nacional de Práticas em Psicologia 
Social, realizada em outubro de 2000, em São 
Paulo, que reuniu muitos profissionais que 
atuam na psicologia comunitária, na psicologia 
ambiental, na institucional, na psicologia de 
relações e na de comunicação, que trabalham, 
enfim, junto aos fenómenos sociais e coletivos. 

Revista Psicologia, Ciência e 
Profissão 
O Conselho Federal de Psicologia informa que 
a revista Psicologia, Ciência e Profissão estará 
disponível apenas por meio eletrônico a partir 
da edição 23.1 ou impressa em papel nas 
bibliotecas das universidades. 

V Congresso Nacional da 
Psicologia 
Já começaram os eventos regionais preparató­
rios para o V Congresso Nacional da Psicologia 
(CNP), previsto para junho de 2004, em 
Brasília. Os encontros acontecerão de 
setembro a abril do próximo ano. O objetivo é 
definir a política dos Conselhos para o próximo 
período de 2004 a 2007. O tema do Encontro é 
"Protagonismo Social da Psicologia: as 
Urgências Brasileiras e a Construção de 
Respostas da Psicologia às Necessidades 
Sociais". 

Paralelo ao processo de construção do V CNP, 
dá-se a formação de chapas para as eleições 
do Conselho, eleições que ocorrem em 27 de 
agosto de 2004. O CRP-SP já abriu suas portas 
para grupos que desejem se reunir com esta 
finalidade. Os eventos preparatórios para o V 
CNP também estão na rua, como os que 
ocorreram em outubro sobre informática e 
religião. Acompanhe e participe do processo. 

Mais informações, acesse www.crpsp.org.br 

Testes Psicológicos 
Em novembro, previsto para o dia 6, deverá ser publicada a lista definitiva do primeiro conjunto 
de testes psicológicos avaliados pelo CFP. A partir desta data, estarão em condições de uso pelos 
psicólogos apenas os testes que têm aprovação plena. O processo de avaliação tem continuidade 
após esta data e os psicólogos deverão estar sempre atentos. 

Alterações nos Contratos Sociais com o Novo Código Civil 
Todos os psicólogos, registrados como pessoas jurídicas, têm até o dia 10 de janeiro de 2004 para 
alterar o contrato social de suas empresas. A mudança é uma exigência do novo Código Civil (Lei 
n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
O assessor jurídico do CRP-SP, dr. Marcelo Del Chiaro, destaca quatro pontos que precisam ser 
atentamente observados: 
• O registro das empresas deverá ser feito nos Cartórios de Registros Civis e Pessoas Jurídicas e 

não mais nas Juntas Comerciais, que receberão registro apenas de empresas da indústria e do 
comércio (art. 998 e parágrafos); 

• O nome da empresa registrado como Sociedade Civil deverá ser alterado para Sociedade 
Simples (da sociedade personificada - Capítulo I Seção I - artigo 997 e seguintes); 

• A partir do próximo ano, todos os sócios responderão pela integralidade da empresa perante o Fisco 
e a Justiça independente da quantidade de cotas que possui na sociedade (artigo 1055 § 12); 

• Marido e mulher, casados em regime de comunhão de bens, não poderão ser mais sócios. Um 
dos dois terá que deixar a sociedade no novo contrato social (art. 977). 

O assessor jurídico aconselha que os psicólogos com empresa constituída procurem seus 
contadores para se informar sobre as alterações que deverão ser feitas no contrato social. 
Cópia autenticada do contrato social deverá ser, posteriormente, encaminhada ao CRP-SP para 
que o cadastro neste Conselho seja atualizado. 

Ato Médico é novamente adiado 
A apreciação do Requerimento n° 646/2003, que propõe a tramitação conjunta do projeto de lei 
de que trata o Ato Médico ao PL 268/2002, foi adiada no Senado Federal. O senador Romero Jucá, 
relator revisor, solicitou prazo para proferir seu parecer sobre a matéria. Os PL 268/2002 e 25/ 
2002 estão aguardando designação do relator. Em seguida serão distribuídas para análise dos 
membros da Comissão de Constituição e Justiça. 

Informática e Religião no CRP-SP 
Dois eventos, programados com os eventos preparatórios para o V CNP em São Paulo, agitaram o 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo. Nos dias 10 e 11 de outubro, aconteceu o II 
Simpósio de Psicologia e Informática, em São Paulo. Descobrir como integrara informática ao 
cotidiano da Psicologia foi o foco norteador das mesas redondas do encontro. Temas como 
Psicoterapia, recrutamento e Seleção via Internet e testes psicológicos informatizados foram 
explorados a fim de estabelecer a linha divisória que separa a eficiência do compromisso ético na 
psicologia. 
Nos dias 17 e 18 de outubro, foi realizado o evento "A Ética da Psicologia". Práticas Psicológicas e 
religiosidade foram um dos temas discutidos. Organizado pelo Conselho Federal e Conselho 
Regional de Psicologia de São Paulo, a ideia é observar o papel da religiosidade junto às inter-
relações sociais e de que maneira os psicólogos podem atuar nesse contexto, considerando a 
ciência e as mudanças conceituais do mundo contemporâneo. 

Seleção Pública para vagas no CRP-SP 
O Conselho Regional de Psicologia de São Paulo realizará a partir de novembro seleção de 
pessoal para preenchimento de vagas em seu quadro de funcionários. São 17 vagas para auxiliar 
de serviços gerais, auxiliar de manutenção, auxiliar administrativo I, atendente, secretária, 
assistente técnico e supervisor de compras. As inscrições encerraram-se dia 10 de outubro. A data 
prevista para a realização da primeira prova é dia 9 de novembro. As provas serão aplicadas pela 
Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho". 

Não há o que mudar no Estatuto da Criança 
O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), em sua 106o Assem­
bleia Ordinária, realizada do dia 12 a 14 de agosto deste ano, conclui que não cabe discutir a 
questão do direito penal juvenil do Brasil. O art. 228 da Constituição Federal define claramente 
que "são penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos ás normas da legislação 
especial". O CONADA inferiu, portanto, que se a Constituição é clara, o Estatuto da Criança e 
Adolescente também o é, não parecendo oportuno discussão desta natureza. 

Proibição imediata do uso da eletroconvulsoterapia. 
O CRP-SP está envolvido na mobilização contra a volta do uso de eletrochoques nos hospitais 
psiquiátricos do país. As denúncias indicam que os hospitais que compraram aparelhos de ECT 
(U$io.ooo a unidade) o fizeram por pressão de interesses financeiros de laboratórios americanos 
e de donos de hospitais psiquiátricos, na ocasião de seminário realizado em abril de 2002, em 
Brasília. O movimento exige atitude do Ministério da Saúde contra esta prática e pede o fim do 
consentimento ao uso do eletrochoque em nossas instituições psiquiátricas, deixando de pagá-
los por meio do SUS. Envie ao Ministério da Saúde (saudemental@saude.mg.gov.br e 
ccs@ccs.saude.gov.br) seu repúdio ao uso ECT no Brasil. 
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V Seminário Nacional de Psicologia e Direitos Humanos 
Uma realização da Comissão Nacional de Psicologia e Direitos Humanos do CFP, com o apoio das 
Comissões Regionais do Sistema Conselhos de Psicologia. O objetivo do evento é possibilitar o 
debate e a reflexão sobre as questões relacionadas aos direitos humanos e as prática profissio­
nais. As inscrições devem ser feitas nos Conselhos Regionais de Psicologia até o dia 10 de 
novembro de 2003. 
Maiores informações no site www.pol.org.br ou no telefone (61) 429-0100 
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